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Resumo 
O estudo abordará as inovações disruptivas e como essas novas tendências refletem no cotidiano das pessoas 

promovendo comodidade e facilidade para os consumidores, alterando funcionalidade de serviços ou produtos 

já existentes para uma nova proposta melhorada, também abordado sobre como as empresas tiveram que se 

adaptar a um novo cenário imposto pelo COVID19. Para abordar o tema foi explorado pesquisas exploratórias 

em sites que enriqueceram o artigo.

Palavras-chave: Inovação Disruptivas, empresas e COVID19.

1	 Introdução

O presente trabalho retrata sobre a inovação 

Disruptiva que é um método que busca transformar 

algo já existente por meio da tecnologia, os clientes 

estão sempre na procura de comodidade e facilidade 

nos seus afazeres rotineiros, por essa razão as empre-

sas tentam impressionar os consumidores com algo 

novo criado para satisfazer as necessidades apresen-

tadas por eles.

As pessoas estão cada vez mais conectadas 

por terem uma rotina diária agitada o que apresenta 

tempo reduzido em seus afazeres, resultando que as 

inovações que modifique o relacionamento do cliente 

com algum serviço ou produto ganhe espaço no mer-

cado, ultrapassando as organizações que continua-

ram na mesmice sem se reinventar. 

Neste artigo pretende-se estudar como a pan-

demia impactou as organizações e como elas tiveram 

que se adaptar para continuarem suas atividades, fa-

zendo uso das inovações propostas no mercado, ga-

rantindo resultados satisfatórios durante esta reali-

dade atípica que o mundo está vivenciando e como as 

organizações ficarão após o Corona vírus ter um fim.

Na situação atual que o mundo se encontra 

ocasionado pelo COVID-19 uma pandemia que não só 

alterou o sistema de saúde na busca de uma vacina, 

mas também pelo impacto na economia, onde muitas 

empresas chegaram a fechar suas portas por não te-

rem condições financeiras de se manterem, as organi-

zações que continuaram atuando no mercado tiveram 

que buscar novas soluções alterando o modelo pa-

drão na execução das tarefas rotineiras assim como a 

adaptação dos funcionários para essa nova realidade.
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O método Home Office contribuiu para que os 

empresários pudessem manter seus colaboradores atu-

ando em suas atividades na segurança de suas casas, 

com o uso de sistema integrados e melhorados, reuni-

ões sendo realizadas por meio de vídeo conferência e 

outras atividades que tiveram que ser adaptadas para 

esse novo cenário, a inovação Disruptiva se fez presen-

te para que fosse reduzido o deslocamento de pessoas 

transitando pelas ruas, respeitando ao máximo as reco-

mendações passadas pelo ministério da saúde. 

A justificativa pela qual a temática foi escolhida 

se dá pela significância que as inovações disruptivas 

afetam as empresas transformando produtos ou ser-

viços em sua funcionalidade ou na aparência, sendo 

capaz também de atribuir mudanças para as organiza-

ções já existentes e como ela é capaz de provocar novas 

tendências a fim de que as empresas busquem mudan-

ças e novos caminhos em seus projetos para que este-

jam sempre na frente de seus concorrentes mantendo 

competitividade e força no mercado em seu ramo.

O objetivo geral do trabalho é reconhecer como 

as inovações disruptivas são necessárias para alterarem 

setores tradicionais nas organizações permitindo que 

novos clientes sejam captados por atenderem as expec-

tativas direcionados para a empresa, levando benefí-

cios e tendências inovadoras que facilite o cotidiano dos 

consumidores, assim como reconhecer que serviços e 

produtos possam ser substituídos ou adaptáveis para 

uma versão que agrade mais aos olhos dos clientes.

A partir de uma abordagem mais aprofundada 

sobre o tema disponível o objetivo especifico é veri-

ficar como as inovações disruptivas se fez presente 

neste novo cenário contribuindo para que as orga-

nizações pudessem se adaptar de forma adequada se 

mantendo no mercado, gerando resultados positivos 

durante e após a pandemia. 

A problemática no trabalho questiona quais 

são os desafios que as organizações estão enfrentando 

para que o seu negócio sobreviva na pandemia?

Para responder a problemática juntamen-

te com os objetivos foram realizadas pesquisas 

exploratórias que auxiliaram na formação do pre-

sente artigo, nos sites: Abaris onde apresentou os 

impactos causados pela pandemia no mercado de 

tecnologia, em blog para descrever o método Home 

Office e suas vantagens para as organizações, no jor-

nal contábil que apresentou estudos das tendências 

das empresas após o COVID19, nos sites ideia no ar 

e no Totvs que apresentaram o conceito de inovação 

Disruptiva, no G1 que apresentou dados que muitas 

empresas precisarão de mais inovações no pós pan-

demia, no site exame que relatou os aprendizados das 

empresas ocasionados pelo Corona vírus, no Sebrae 

que apresentou os impactos na tecnologia por causa 

da pandemia e em documentos da USP de 2005 escri-

to por Marcelo Souza que incrementou na pesquisa.

2	 Inovação Disruptiva

A Inovação Disruptiva surgiu por Clayton M. 

Christensen, em 1990, nos Estados Unidos, onde se 

tornou uma ferramenta importante no uso das publi-

cidades e propagandas, a inovação conta com o uso 

da tecnologia que surge com uma nova proposta no 

mercado, permitindo que a criação de algo venha 

substituir um serviço ou produto já conhecido.

As empresas têm que se reinventar e se aten-

tar na elaboração de novas tendências; o mercado 

está cada vez mais exigente e as necessidades das 

pessoas acompanham as novidades que surgem no 

mercado; os empreendedores devem buscar novas 

soluções antes que os consumidores migrem para a 

concorrência, que ofereça algo com mais personali-

dade e identidade.

As empresas tradicionalistas, que tem medo 

do novo e de se arriscar, devem quebrar padrões 

estabelecidos se quiserem continuar ativamente no 

mercado, pois as pessoas cada vez mais buscam fa-

cilidade e comodidade em seus afazeres e, por isso, 

vão optar por organizações que estejam preparadas 

para atender a demanda dessas necessidades impos-

tas pelos clientes: muitas empresas de comunicação, 
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transporte e outros ramos tiveram seus postos ame-

açados, e aqueles que sobreviveram, tiveram logo se 

adaptar a essa nova realidade.

Criar algo novo para as empresas é um obstá-

culo desafiador que necessita trabalho árduo e com 

objetivos traçados de maneira clara; a qualidade e a 

modernidade devem estar presentes de modo em que 

os clientes possam se identificar com a marca e serem 

fieis a elas. O empresário deve ter uma visão ampla de 

mercado e querer chegar a patamares mais evoluídos 

obtendo resultados mais satisfatórios.

2.1 Organizações exponenciais (ExOS)

As empresas que se enquadram nas inovações dis-

ruptivas são reconhecidas como organizações expo-

nenciais; são aquelas que inovam e criam algo trans-

formador e provocam a estabilidade do mercado, que 

utilizam a tecnologia a seu favor para elaboração de 

ideias que visam crescimento continuo.

As organizações que provocam mudanças 

apontam algumas características que as diferencias 

das demais concorrentes, como o uso do trabalho ter-

ceirizado que provoca maior flexibilidade, qualidade 

e um custo benefício atrativo. 

As empresas exponenciais possuem um grupo 

de pessoas envolvidas fieis a marca pelos valores que 

essas organizações proporcionam por meio da proxi-

midade que é estabelecida.

Empresas Disruptivas usam algoritmos para os 

empresários consultarem os dados dos clientes e sabe-

rem quais estratégias estabelecer para traçar o melhor 

caminho para chegar no resultado esperado, o uso do 

algoritmo permite reconhecer os procedimentos que 

devem ser realizados no alcance de metas impostas.

Os investimentos nas empresas exponenciais 

não precisam, necessariamente, ser uma quantia ab-

surda, pois atualmente existem diversas facilidades 

que permite que novos empreendedores tenham es-

paço no mercado por um custo menor, porém com a 

mesma eficiência e sem despesas com instalações que 

exija uma fortuna para sua funcionalidade.

Manter um relacionamento de proximidade 

com o cliente desenvolve diversos benefícios para a 

marca, manter um cliente é mais barato do que conse-

guir um novo, e por isso é relevante que os consumi-

dores tenham experiências positivas, pois são fontes 

importantes para a divulgação da marca e a internet 

permite que potenciais consumidores tenham acesso 

a experiências já vivenciadas por clientes anteriores 

o que pode se tornar fator determinante na escolha 

da compra.

As inovações devem ser constantes e para que a 

empresa seja considerada transformadora os empre-

endedores devem estar atentos a novas oportunida-

des e estabelecer soluções inteligentes para os con-

sumidores, a integração das informações e o uso da 

tecnologia são determinantes para a criação de algo 

inovador, alguns fatores devem ser levados em consi-

deração para o sucesso de novos planejamentos.

A utilização das interfaces e de softwares per-

mite que a organização tenha uma visão mais clara 

da situação atual da empresa, fazendo com que as to-

madas de decisões sejam mais objetivas e com menor 

chance de possíveis erros. O planejamento para im-

plementação de uma nova estratégia deve ser minu-

ciosamente estudado e quando posta em prática deve 

ser acompanhada, avaliando pontos positivos e ou-

tros que devem ser melhorados, o uso do dashboards 

servem como painel de monitoramento que auxilia 

para essa avaliação continua.

As empresas que são disruptivas devem se ino-

var todos os dias e buscarem formas de continuarem 

líderes em sua segmentação para que esteja sempre 

na frente da concorrência, mantendo a sua autono-

mia e descentralizando processos para aplicar nas to-

madas de decisões.

Para uma empresa se tornar disruptivas devem 

detectar as oportunidades antes dos concorrentes e 

sem receio de inovar se arrisquem no novo e traba-

lhe para que o sucesso seja eminente, as metas dos 

empreendedores devem ter objetivos claros, sabendo 

que os resultados possam ser alcançados no longo 

prazo assim como a transformação geral de toda a 
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gestão da organização até que os procedimentos se-

jam estabilizados.

3	 Aplicação da Inovação 
Disruptiva nas Organizações

A inovação disruptiva transforma as organizações pa-

dronizadas em empresas dirigidas por meio do uso 

da tecnologia que oferece ao mercado algo inédito, as 

organizações necessitam passar por mudanças para 

se adaptar as novas exigências dos consumidores que 

estão cada vez mais informatizados. 

Essa tendência de mercado permite que as 

empresas tenham crescimento constante e que gere 

receitas altas, suprindo os gastos com tecnologias 

que permite maior agilidade e eficiência na produção 

sem grandes alterações 

nos custos. Essas insti-

tuições recebem o nome 

de organizações expo-

nenciais que possuem 

peculiaridades especi-

ficas na parte externa e 

na interna, dentre elas 

estão presentes algu-

mas particularidades.

Na parte exter-

na de uma organização 

exponencial existe pre-

ferência na contratação 

de serviços terceiriza-

dos, admitindo que o negócio ocorra de forma mais 

dinâmica o que permite ter automação na produção 

demonstrando qualidade no produto ou serviço ofer-

tado, resultando em uma ampla cadeia de público in-

teressado pela marca. 

Manter o cliente fiel a organização é mais em 

conta do que conquistar novos compradores, por essa 

razão as organizações exponenciais realizam pesqui-

sas que demonstram as necessidades que os consumi-

dores apresentam através do sistema de algoritmos e 

o contato com os clientes por meio das redes sociais 

criando vínculos afetivos de proximidade.

Nas características internas de uma organiza-

ção exponencial se faz presente o uso de softwares 

que coletam e armazenam as informações dos clien-

tes em um banco de dados, utilizado para consultas 

das preferências dos clientes, evidenciando as opor-

tunidades assertivas de vender algo por meio das in-

terfaces ou painéis de controle de monitoramento.

As organizações exponenciais apresentam o 

novo, as equipes além de descentralizadas devem 

estar preparadas para mudanças e apresentar espiri-

to colaborativo para proporcionar harmonização no 

clima organizacional.

Para uma organização padronizada passar 

pelo processo de disrupção é preciso que as empre-

sas enxerguem além do 

tradicional e percebam 

quais as necessidades 

que os consumidores 

apresentarão no futuro e 

qual impacto isso causa-

rá no mercado e com ela 

mesmo pois o retorno do 

investimento é de lon-

go prazo, por essa razão 

é imprescindível que a 

organização esteja pre-

parada para mudanças 

drásticas em sua gestão 

até alcançar o equilí-

brio e estabilização.

A Netflix é um modelo de organização de ino-

vação disruptiva que afetou todos os outros meios de 

acesso nas produções audiovisuais, onde apresentou 

uma solução simples, segura e com custos mínimos, 

a empresa fez com que outros canais de transmissão, 

entrassem em conflitos para criarem algo que pudes-

se ser compatível e concorrer com essa nova proposta 

do serviço streaming.

Outra empresa que substituiu um serviço 

bastante utilizado de forma padrão foi o WhatsApp 

Figura 1 - Inovação Disruptiva – Substituição do 

antigo para o novo.

Fonte: Compilação das Páginas Oficina da net  

(2020) e Prime Vídeo (2004)
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que inovou o meio de mandar e receber mensagens 

instantâneas, deixando para traz a forma tradicio-

nal que eram os Short Message Service (SMS) que 

significa serviços de mensagens curtas. O WhatsApp 

afetou o ramo de telecomunicação com a proposta 

de receber e mandar mensagens gratuitamente des-

bancando qualquer outro meio que cobrasse pelo 

mesmo serviço.

Figura 1 - Inovação Disruptiva –Substituição do 

SMS para WhatsApp

Fonte: Compilado das páginas Jornal radialista (2018) 

e Png tree (2017)

A tecnologia implantada nas organizações 

reflete na economia de mercado, pois a partir dos 

avanços tecnológicos as empresas se tornam cada vez 

mais competitivas, mostrando capacidade de produ-

ção em larga escala, qualidade nos serviços ofertados 

e nos produtos produzidos, automação dos recursos 

e disponibilidade de informações integradas e de rá-

pido alcance. 

Os consumidores estão se tornando cada vez 

mais exigentes e demonstrando conhecimento técni-

co do serviço oferecido e por essa razão aumenta a 

preocupação dos gestores em adquirir novas tecnolo-

gias que sejam compatíveis as exigências do mercado, 

aumentando a competitividade entre os concorrentes.

Com a instalação de tecnologias para automa-

tizar as organizações os gestores fazem um investi-

mento que irá durar por longo prazo o que resulta na 

redução de custos dos recursos humanos.

A Inovação Disruptiva possui o poder de subs-

tituir produtos já conhecidos no mercado e utilizado 

de maneira padronizada por um grande número de 

pessoas em produtos que realizam o mesmo serviço 

de maneira melhorada por um custo menor, o que 

permite que a mesma realize novos investimentos 

com a folga de caixa que a diminuição de custos pro-

picia para a gestão, assim como disponibilidade de 

tempo útil para criação de novas estratégias.

A criação de novas soluções que chegue no 

mercado com intuito de facilitar ações do cotidiano 

de uma sociedade cada vez mais acelerada, será bem-

-vinda para os consumidores que buscam otimizar 

tempo e recurso, conciliando seus afazeres de ma-

neira integrada e inteligente e que procuram possuir 

experiências agradáveis com as novas tendências de 

mercado com as inovações que surgem junto com os 

avanços tecnológicos.

4	 Método Home Office

Com o passar dos tempos, as relações de trabalho 

vêm se modificando ano após ano, diversos fatores 

contribuem para que ocorram essas mudanças, prin-

cipalmente pelo avanço das tecnologias que estão dis-

poníveis atualmente e a globalização do mundo. 

O Home Office teve seu início nos Estados 

Unidos, e na sua tradução literal tem o significado de 

“escritório em casa” que nada mais é do que uma mo-

dalidade do teletrabalho, pois permite que os colabo-

radores das organizações possam trabalhar remota-

mente, excluindo a necessidade de estar na empresa. 

Segundo Silva (2009), o Home Office é uma 

forma de trabalho flexível que engloba o tempo, espa-

ço e comunicação, sendo ainda, mais que uma ques-

tão tecnológica, se mostrando também como uma 

questão social e organizacional.

O teletrabalho teve início entre as décadas de 

70 e 80, quando visionários observaram que a partir 

dos avanços tecnológicos, o ideal seria a realocação 

para perto de suas residências como forma de ajuda 

aos colaboradores. 
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De acordo com Souza (2005, p.5):

Em 1973, utilizando os meios tecnológicos e para 

diminuir o tempo gasto no transporte dos trabalha-

dores até as empresas, desenvolveu seu primeiro 

projeto de Teletrabalho (organização de 30 funcio-

nários de uma empresa privada). E ficou conhecido 

como o Pai do Teletrabalho.

Sendo assim, por meio da utilização do me-

canismo do Home Office é possível realizar a dimi-

nuição do deslocamento dos colaboradores, obtendo 

assim menores desgastes com transporte, e melhores 

resultados por parte dos funcionários. 

O trabalho Home Office pode ser de modo par-

cial ou integral, ou seja, o funcionário na forma par-

cial executa parte das suas tarefas na organização e a 

outra parte fora dela, porém existem pessoas que não 

se adaptam a essa pratica. 

Sendo assim a utilização do Home Office pos-

sui suas vantagens e desvantagens, como toda ferra-

menta organizacional. 

Diante da situação do Covid-19 as empresas fo-

ram obrigadas a utilizar este mecanismo, afim de não 

parar com o trabalho e manter suas demandas, além 

de possibilitar a segurança dos seus funcionários e 

abrir novos caminhos. 

As vantagens da utilização são inúmeras, po-

rém as principais são:

 ● Qualidade de vida do trabalhador. 

 ● Flexibilidade de horário. 

 ● Menor desgaste físico e mental. 

 ● Economia da empresa com estrutura. 

 ● Ganho de tempo, com a diminuição 

de transporte. 

Com essas vantagens a utilização do Home 

Office é um caminho sem volta para as organizações, 

garantindo melhor produtividades e gerando benefí-

cios a longo prazo. 

Suas desvantagens são voltadas diretamente 

para os funcionários, pois exigem mais organização 

por parte de quem realizara essa atividade. 

 ● Dificuldade de estabelecer rotina. 

 ● Distrações no ambiente no qual está alocado. 

 ● Falta de horário estabelecido para pausas. 

 ● Sensação de isolamento. 

 ● Falta de suporte imediato. 

Como toda tarefa a ser executada, a utilização 

do Home Office tem sua pressão e alta intensidade, o 

funcionário que utilizar este método, precisara com-

prometimento para que o trabalho seja feito de ma-

neira eficiente e eficaz. 

5	 Como a Covid 19 impactou as 
empresas na implantação de 
novas tecnologias

A pandemia do Covid-19, também conhecida como 

novo corona vírus, é algo que não só preocupou e, ain-

da preocupa não apenas as autoridades de saúde no 

mundo todo, como também economistas, acionistas 

das grandes empresas, empreendedores de pequeno 

e médio porte por todo o mundo.

Esta grande preocupação mundial se dá pelo 

fato da China – país considerado o epicentro da infec-

ção pelo vírus ser fundamental na economia mundial, 

pois, são grandes produtores de bens de consumo e 

grande consumidor. Com a doença houve um impac-

to significativo em todas as áreas da economia já que 

os setores produtivos não operavam na sua capaci-

dade normal.

A pandemia veio para acelerar diversas mu-

danças que já estavam por acontecer tanto nas rela-

ções sociais, empresariais, pessoais, culturais que é o 

movimento digital. Com o confinamento as empresas 

foram ‘obrigadas’ a entrarem no meio digital com 5 a 

10 dias após decreto de pandemia. 

Esta situação fez com que movimentos tecno-

lógicos que iriam acontecer daqui a 5, 7 anos, acon-

tecessem agora de imediato e com essa necessidade 



10 Revista Científica Educamais • nº 01 • Janeiro/2021

Revista Científica Educamais

provocada pelo Corona vírus surgiram também novos 

hábitos e novas necessidades e com isso, empreen-

dedores tiveram que se reinventar, inovar por meio 

da tecnologia e adotar novas formas de atendimento 

para se manterem e sobreviverem no mercado.

Para as empresas que já entendiam que o di-

gital era uma necessidade, uma cultura que aproxi-

ma empresas e consumidores, esta transição não 

foi tão brusca como para aquelas organizações que 

ainda resistiam a Era digital, mas no geral, todas as 

empresas tiveram que passar por grandes transfor-

mações e adaptações em seus modos operacionais 

para continuarem suas atividades no mercado. O 

modelo de trabalho Home Office, serviços de entre-

gas, por exemplo, estiveram ativos e a tendência é de 

que se mantenham mais ativos ainda nos pós pande-

mia. Estas adaptações foram necessárias para que as 

empresas mantivessem o funcionamento mínimo de 

suas atividades.

A busca por soluções e inovações tecnológicas 

neste momento pandêmico causou grande demanda 

e irão guiar os novos rumos do mundo dos negócios. 

Segundo Tiago Mattos (2020), redator do blog Abaris, 

futurista do laboratório de tendências Aerolito, algu-

mas tendências revolucionárias no meio tecnológico 

serão aplicadas para as empresas reformuladas, a 

partir dos avanços aplicados na biotecnologia, o me-

lhoramento e o uso mais frequentes das plataformas 

de interações que unirão clientes e empresas a distân-

cias por meio da inteligência artificial.

Uma das organizações que adotou esse meio 

inovador de continuar em atividade no mercado é a 

Magazine Luiza, que desde o ano 2000 se preparou 

realizando investimentos em tecnologias para au-

tomatizar suas ações dentro da organização, permi-

tindo que o meio digital fizesse parte de sua gestão, 

criando o veículo de vendas on lines em um período 

em que era uma das pioneiras na utilização da plata-

forma e-commerce.

A grande sacada era permitir que os méto-

dos tradicionais acompanhassem a era digital, e que 

ambos trabalhassem em uma ação conjunta a fim de 

melhorar e crescer a lucratividade da empresa, o que 

antes demorava 40 minutos para finalização de uma 

venda, atualmente o prazo se instala em 5 minutos, 

uma baixa no tempo considerável e isso só foi possí-

vel realizar pela automação do sistema em integrar as 

empresas em uma central de atendimento sólida.

Com essa pandemia e esse novo cenário insta-

lado Luiza Helena Trajano, presidente do Conselho de 

Administração do Magazine Luisa, a organização es-

tava bem comparado a seus concorrentes, pois man-

tiveram suas vendas em altas em quanto as empresas 

estavam se adaptando ao método de Home Office. 

E, hoje, o Magazine Luiza é considerado uma 

das marcas mais relevantes do país. Nesse momen-

to em que o desemprego aumentou, a organização 

lançou o programa Parceiro Magalu, o qual permite 

que pessoas comuns se cadastrem no programa, e 

recebam treinamentos com o SEBRAE. O qual tam-

bém foi uma parceria para capacitação de pessoal. 

Cuidaram da saúde por telemedicina, da gestão e da 

não demissão de nenhum colaborador. Todos estes 

feitos só foram possíveis por conta da tecnologia, por 

conta do digital que está disponível para simplificar, 

para desburocratizar os processos.

6	 Empresas pós-pandemia

O ano está sendo desafiador para as empresas, prin-

cipalmente aquelas que eram resistentes a ‘digitali-

zação’ o mundo digital, tecnologia, transformações e 

resistentes a mudanças nos processos e jeito de viver 

na empresa, aquelas empresas com a cultura organi-

zacional que apoia a utilização do trabalho manual 

e presencial, o foco em pessoas na empresa todos os 

dias cumprindo seus horários e fazendo o serviço re-

petido todos os dias, sem mudanças no script, para 

não ‘prejudicar’ a organização.

Este tipo de empresas e empresários, tiveram 

que pensar rápido se não quisessem ver sua empre-

sa ladeira abaixo, ver aquilo que conquistaram des-

de sua fundação se perder após uma pandemia que 
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atingiu não só o seu país, mas o mundo, a economia 

se perdendo e logo, afetaria sua empresa se não mu-

dasse a postura. 

Aquilo que para este empresário era novida-

de, um desafio, para outras empresas e maioria de-

las Fintechs, era algo natural, rotineiro e algo que 

agregava na empresa, tanto para empresa como 

para funcionário. 

A postura desafiadora a ser atribuída durante 

e pós pandemia para as empresas já existiam, antes 

mesmo de tudo acontecer, apenas não era bem recebi-

da por todos os empresários, principalmente os mais 

‘antigos’, o trabalho remoto, a forma de se comuni-

car com tudo e todos da empresa e com os clientes 

de casa, era algo que os deixavam receosos pois não 

confiavam 100% na tecnologia, onde até o financei-

ro da empresa precisava se deslocar até o banco mais 

próximo para fazer folha de pagamento e duplicatas, 

onde o funcionário perdia o tempo fora da empresa e 

suas atividades em bancos e lotéricas.

Mas, com as mudanças extremas desde o iní-

cio da pandemia, mundialmente e economicamente 

falando, as empresas que ainda adotavam este tipo de 

postura, tiveram que girar a chave da tecnologia para 

si e para sua empresa, se quisesse se manter no mer-

cado. A questão é que todos sofreram o forte impacto 

da perca de clientes e de recursos em circulação na 

empresa devido a pandemia, e aí tiveram que fazer 

alguns ajustes para não perder funcionários e é claro 

os clientes, tiveram que se reinventar, inovar, mudar 

postura de trabalho e atuação no mercado, mas, quais 

mudanças foram essas? Quais as novidades que não 

eram tão novidades assim, das quais as empresas ti-

veram que aprender e adquirir esta forma de viver na 

sua empresa? 

Foi aí que veio a digitalização, a forma de ven-

der os produtos e serviços mudaram, a forma do fun-

cionário desenvolver suas atividades mudaram, para 

reduzir custos sem reduzir drasticamente os funcio-

nários e não prejudicar os clientes, as empresas ti-

veram que se adaptar com o Home Office, seus fun-

cionários trabalhando com responsabilidade de casa, 

interagindo e dando suporte as clientes de casa, seus 

meios de pagamentos e recebimentos via o internet 

banking, não mais em bancos ou lotéricas, a forma de 

se comunicar com o cliente de casa, não deixando de 

agregar valor no atendimento é claro, mas com uma 

nova rotina, tendo visão de futuro e prezando por 

uma boa liderança, pensando também em investir em 

equipe qualificada, serviços e planejamento para que 

não saísse do controle. 

Alguns itens são de suma importância para 

atribuição das atividades e relacionamento da em-

presa x funcionário, alguns deles são: rever o planeja-

mento e modelo de negócio, poder de adaptação,  

transformação digital, questionar processos, inteli-

gência emocional e colaboração. 

É importante rever o modelo de negócio já que 

as práticas de atuação mudaram, rever as boas prá-

ticas do negócio como um todo. Mudar o modelo de 

negócio, criar canais de comunicação com o cliente e 

rever os processos de trabalho. Agregar valor em tec-

nologia, sistemas, equipamentos de qualidade para 

desenvolvimento das atividades da empresa, é um 

dos investimentos mais importantes para esta mu-

dança de rotina da empresa. 

Algumas práticas serão questionadas com a 

mudança para o Home Office e mudança na rotina 

da empresa, é importante o gestor estar atento aos 

processos e como trabalhar estas mudanças de for-

ma agradável para todos. É importante utilizar este 

momento de isolamento social e estar em casa para 

ganho de conhecimento e inteligência emocional, 

aproveitar o momento para desenvolver capacidades 

e ganho de conhecimento para estar preparado para 

qualquer área do mercado. 

“Se existe algo positivo nessa pandemia é que 

estamos vendo uma colaboração maior entre as 

companhias”, diz Gama (2020). 

Parcerias em projetos, em doações em conjun-

to e até na divulgação de conhecimento, como em li-

ves e seminários digitais, estão mais comuns. 

De certa forma, houve uma junção das orga-

nizações em prol de crescimento e desenvolvimento 
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de suas atividades pensando é claro, na atuação de 

todas no mercado sem perder as boas práticas, pois, 

no momento em que nos encontramos, permanecer 

no mercado é um mérito e tanto, diante do cenário 

devastador mundial da economia e inflação. 

Considerações finais

Com a exploração do tema, pode-se verificar que pôs 

covid será de extrema importância para todas as or-

ganizações, pois através da atual situação que o mun-

do se encontra, onde a pandemia alterou não somente 

o sistema de saúde, mas também impactou a econo-

mia do mundo todo, empresas fecharam suas portas 

e as que continuaram atuando no mercado buscaram 

novas soluções para se adaptar à nova realidade.

Por meio da utilização da ferramenta de ino-

vação disruptiva as organizações contam com novas 

tecnologias, criando novas proposta para o mercado, 

se reinventando, buscando novas soluções, facilitan-

do para sua continuidade no mercado. 

Muitas organizações possuem barreiras para 

o novo, colocam obstáculos para mudanças, pois o 

medo de se arriscar faz com que as mesmas se estag-

nem, perdendo mercado e colaborando para que seus 

clientes busquem a concorrência. 

Se modificar sempre foi necessário para aber-

tura de novos caminhos, com a chegada da pandemia 

as empresas tradicionais precisaram criar novos ca-

minhos para não ficar para trás, ultrapassar as bar-

reiras se torna como uma obrigação para se manter. 

A utilização do Home Office por muitas organi-

zações foi uma chave para mudança, afim de não pa-

rar com o trabalho e manter suas demandas, além de 

possibilitar a segurança dos seus funcionários e abrir 

novos caminhos. 

Mediante ao estudo realizado, pode-se com-

preender, também, que as estratégias para implantar 

de novas ferramentas demanda principalmente de 

trabalho árduo e com objetivos traçados de maneira 

clara, e uma estrutura com equipamentos que possu-

am a tecnologia necessária para que a ferramenta seja 

utilizada de maneira correta para que assim possa fi-

delizar e captar novos clientes. 

Conforme evidenciado, e com base nos estu-

dos realizados, se moldar para o novo é fundamental, 

por meio da transformação do seu padrão de traba-

lho pode-se gerar impactos positivos, uma nova visão 

de mercado.

Conclui-se que para que as organizações so-

brevivam aos impactos da covid-19 se faz necessário 

a implementação de novas ferramentas, de novos 

hábitos e principalmente que a empresa saia do seu 

padrão e busquem novos caminhos, novas maneiras 

de trabalhar e evidenciem essas mudanças para seus 

clientes e parceiros. Por meio da qualidade e da mo-

dernidade que devem estar presentes de modo em 

que os clientes possam se identificar com a marca e 

serem fieis a elas. Com uma gestão estratégica que 

pense fora da caixa com uma visão ampla de merca-

do, utilizando as ferramentas disponíveis, para se ob-

ter resultados satisfatórios. 
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O contrato de aprendizagem utilizado 
como instrumento de qualificação: 

Pesquisa bibliográfica
Marlene do Carmo Campoi

Faculdade Educamais

Resumo
Este artigo tem por objetivo analisar os pressupostos jurídicos e as principais características da relação de em-

prego entre o aprendiz e a empresa. Demonstrar a necessidade de conscientização do empresariado sobre seu 

imperativo engajamento no processo de qualificação dos jovens. Em contrapartida, os serviços nacionais de 

aprendizagem, cumprindo dever que resulta das contribuições que recebem para tanto, devendo proporcionar 

vagas suficientes para atrair e absorver os aprendizes facilitando a contratação.

Palavras-chave: contrato - aprendiz – qualificação.

1	 Introdução

O propósito desse artigo é analisar os pressupostos 

legais e as características principais do contrato de 

aprendizagem, demonstrando a necessidade de cons-

cientização do empresariado sobre seu imperativo 

engajamento no processo de qualificação dos jovens. 

Em contrapartida, os Serviços Nacionais de aprendi-

zagem, cumprindo dever que resulta das contribui-

ções que recebem, proporcionando vagas suficientes 

para atrair e absorver os aprendizes, facilitando as-

sim, a contratação.

A necessidade de prévia qualificação profis-

sional tem se tornado um fantasma que assombra a 

maioria dos jovens que procuram as vagas de empre-

gos oferecidas pelas empresas. O contrato de trabalho 

de aprendizagem é um modo seguro de afastar o fan-

tasma do desemprego ou do subemprego.

Tal contrato representa a porta de entrada ao 

primeiro emprego para adolescentes e jovens que es-

tejam na faixa etária dos catorze (completos) aos vin-

te e quatro, (incompletos) anos, limite que poderá ser 

ultrapassado em casos de pessoas com deficiência.

Por esse motivo a fiscalização pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego, para fazer com que se cum-

pra a lei é crucial. Há necessidade de um trabalho ini-

cial de orientação, mas, caso continue sendo ignorada 

a obrigatoriedade de propiciar aprendizagem, o cami-

nho passa a ser a autuação das empresas.

O contrato de aprendizagem tem como fun-

damento a Lei n° 10097/2000, com as inovações in-

troduzidas pelas Leis n° 111801/2005; 11788/2008. 

Lei13.420/2017, de 13 de março de 2017, é a mais 

recente alteração da legislação aplicável ao aprendiz, 

alterou dispositivo da CLT para incentivar a formação 

técnico profissional de jovens aprendizes relaciona-

das à gestão e prática desportiva. 

2	 Histórico da Aprendizagem 
Profissional no Brasil

A Lei da Aprendizagem encontra-se em vigência, 

desde a promulgação da CLT em 1943. Em 1942 foi 

promulgada a Lei n°5091/1942 que havia disposto 

em seu art. 1º o conceito de aprendiz para os efeitos 

da legislação do ensino, considerando “aprendiz o 
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trabalhador menor de dezoito anos e maior de qua-

torze anos, sujeito a formação profissional metódica 

do ofício em que se exerça o seu trabalho.”

Após 04 anos com o advento do decreto Lei n° 

8622/1946 no artigo 1º determinou que os estabele-

cimentos comerciais de qualquer natureza que possu-

íssem mais de nove empregados, seriam obrigados a 

empregar e matricular nas escolas de Aprendizagem 

um número de trabalhadores menores como prati-

cantes, de acordo com as práticas ou funções que de-

mandassem formação profissional. 

Os cursos de aprendizagem eram oferecidos 

pelo SENAI e SENAC, criados em 1942 e 1946, respec-

tivamente, através das denominadas Leis Orgânicas 

do Ensino.

No ano de 1990, com a criação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, os aprendizes a partir de 

catorze anos passaram a ter algumas condições espe-

ciais garantidas, conforme o disposto no artigo 69: 

“O adolescente tem direito à profissionalização e à 

proteção no trabalho, observada os seguintes aspec-

tos, entre outros: I - respeito à condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento; II - capacitação profis-

sional adequada ao mercado de trabalho.”

No ano 2000, o modelo de Aprendizagem 

foi reestruturado com a criação da atual Lei da 

Aprendizagem (Lei n° 10.097/2000), havendo uma 

ampliação dos Contratos de Aprendizagem, pois to-

das as médias e grandes empresas passaram a ser 

obrigadas a contratar aprendizes.

3	 Contrato de trabalho 
modalidades e características;

Contrato individual de trabalho é o acordo correspon-

dente à relação de emprego. Constitui ato bilateral e 

consensual que reúne as seguintes características: 

caráter personalíssimo; obrigações recíprocas; equi-

valência entre direitos e deveres; de prestação conti-

nuada; com alteridade e oneroso.

Podendo ser acordado tácita ou expressamen-

te; verbalmente ou por escrito; por prazo determinado 

ou indeterminado, conforme preceitua artigo 443 

caput, da CLT.

4	 Proteção do Trabalho do Menor

No âmbito do Direito do Trabalho “menor” é a pessoa 

que, não obstante esteja sob o ponto de vista fático 

habilitada ao desempenho de atividade laborativa, 

em razão da idade não atingiu plena capacidade para 

praticar atos jurídicos válidos em sede de relações de 

trabalho. Assim, menor trabalhador é o obreiro com 

idade inferior a dezoito anos.

Os responsáveis por defender a aplicabilidade 

das medidas protecionistas correlatas com o trabalho 

do menor são os responsáveis legais, pais, mães, tu-

tores, que devem acompanhar as condições em que o 

menor trabalha, afastando-lhe de qualquer trabalho 

prejudicial e não submetê-lo a trabalho que o afaste 

da oportunidade de estudar, conforme bem dispõe 

artigo 227 da Constituição Federal, artigo 424 da 

Consolidação das Leis do trabalho e artigos 1637 e 

1638 ambos do Código Civil Brasileiro.

O Empregador tem o dever de zelar pelo am-

biente laboral se empregar menores, contratados ou 

aprendizes, nos termos dos artigos 425, 426, e 427 

todos da Consolidação das Leis do Trabalho, devendo 

zelar pelos bons costumes, segurança, saúde, com ob-

servância o direito ao lazer e a educação.

É certo que a realidade dos fatos aponta para a 

existência de milhares de pessoas com idade inferior 

a 16 anos, laborando em condições distantes do que 

se possa chamar de “aprendizagem”, situação que 

não pode ser ignorada. A questão a ser observada é a 

validade do contrato de trabalho efetuado nestas cir-

cunstâncias em especial a validade do contrato efetu-

ado por menores de 16 anos. 

O trabalho infanto-juvenil é um tema de relevân-

cia social, que abrange aspectos econômicos, culturais 

e psicológicos, entre outros. Cada vez mais, o trabalho 

precoce de crianças tem chamado a atenção da socie-

dade para sua necessária erradicação, especialmente 

daquelas atividades insalubres e degradantes.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente es-

tabelece importantes diretrizes para a proteção da 

atividade laboral na adolescência estabelecendo que 

é proibido o trabalho a menores de 14 anos, exceto 

na condição de aprendiz. Por sua vez, a contrata-

ção de aprendizes, regulamentada pelo Decreto no 

5598/2005, assegura formação técnico-profissional e 

realização de atividades compatíveis com a vida es-

colar e com o desenvolvimento físico, psicológico e 

moral do aprendiz.

O contrato de aprendizagem pressupõe frequ-

ência escolar, horário especial para o exercício das ati-

vidades, programa de formação técnico-profissional e 

capacitação adequada ao mercado de trabalho. Assim, 

o Decreto impõe limites ao trabalho dos adolescentes, 

visando propiciar reais condições de aprendizagem e 

minimizar os impactos do trabalho precoce. A con-

tratação de aprendizes é obrigatória para empresas 

submetidas ao regime da Consolidação das Leis do 

Trabalho, no número equivalente a, no mínimo, 5% 

e, no máximo, 15% dos trabalhadores. Como conse-

quência, empresas têm inserido adolescentes em seu 

quadro funcional na condição de aprendizes que exe-

cutam suas atividades protegidos pela legislação.

Para os adolescentes, o trabalho pode ter im-

plicações positivas quando propicia aprendizagem e 

é revestido de significado. Os jovens veem o trabalho 

como um meio de ajudar as famílias, de adquirir in-

dependência financeira e uma maneira de conquis-

tar a liberdade. 

Deve ser observado que havendo a prestação 

de serviço, independente da proibição legal, a contra-

tualidade ocorrida deve ser reconhecida para todos 

os fins trabalhistas e previdenciários. O menor tem 

direito ao recebimento de todas as verbas rescisórias, 

quais sejam: reconhecimento do vínculo com o paga-

mento do saldo de salário, aviso prévio, férias acres-

cidas de 1/3, décimo terceiro salário, FGTS e todas as 

demais verbas contratuais evitando assim, o enrique-

cimento ilícito por parte do empregador. 

Ocorrendo a contratação o empregador deve se 

sujeitar a todas as penalidades previstas na legislação 

trabalhista e criminal.

A Emenda Constitucional n° 20/98 deu 

nova redação ao artigo 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal, tornando proibido aos menores de 18 anos o 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e qualquer 

trabalho aos menores de 16 anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos 14 anos.

5	 Conceito de Aprendizagem

A aprendizagem tem por objetivo aplicar, na prática, 

o conteúdo aplicado ao aluno nos cursos de apren-

dizagem na área do comércio, indústria e prestação 

de serviços.

A Lei n° 100297/2000, deu redação ao artigo 

428 da CLT que definiu o contrato de aprendizagem 

como sendo um contrato de trabalho especial, ajus-

tado por escrito e por prazo determinado, em que o 

empregador se compromete a assegurar ao maior de 

quatorze e menor de vinte e quatro anos, inscrito em 

programa de aprendizagem, formação técnico-pro-

fissional metódica, compatível com o seu desenvol-

vimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a 

executar com zelo e diligência, as tarefas necessárias 

a essa formação.

O conceito reza a Recomendação n° 60 da OIT, 

de 1930, que a aprendizagem é o meio pelo qual o em-

pregador se obriga, mediante contrato, a empregar 

um menor, ensinando e fazendo com que lhe ensine 

metodicamente um ofício, durante um período deter-

minado, no qual o aprendiz se obriga a prestar servi-

ços ao empregador.

Esclarece a Recomendação n° 117 da OIT, de 

1962, que a “formação não é um fim em si mesma, 

senão meio de desenvolver as aptidões profissionais 

de uma pessoa, levando em consideração as possibi-

lidades de emprego e visando ainda a permitir-lhe 

fazer uso de suas potencialidades como melhor con-

venha a seus interesses e aos da comunidade”.
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O contrato de aprendizagem também tem pre-

visão constitucional no artigo 7° CF/88, ao proibir no 

inciso XXXIII, qualquer trabalho a menor de dezes-

seis anos, excepcionalmente, a aquele que é contrata-

do na condição de aprendiz, a partir dos catorze anos.

A natureza jurídica do contrato de aprendiza-

gem é especial, tem características próprias, pois há 

combinação do ensinamento, do caráter discente, 

juntamente com a prestação de serviço.

É um contrato por prazo determinado, porém 

não se encaixa no artigo 443 da CLT. Trata-se de um 

contrato de prazo determinado sui generis.

6	 Pressupostos de Validade e 
Características da Aprendizagem

Os parágrafos do artigo 428 da CLT estabelecem os 

pressupostos de validade, extraindo-se deles e do caput 

as principais características. Portanto, o Contrato de 

aprendizagem é o contrato de trabalho especial, cuja 

formalidade exigida por lei são as seguinte:

1.	 ajustado por escrito e por prazo determinado;

2.	 com aprendiz: maior de 14 e menor de 24 

anos, (a idade máxima não se aplica ao por-

tador de deficiência – art. 428, § 5º);

3.	 anotação da condição de aprendiz na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social;

4.	 o objeto do contrato é a formação técnico-

-profissional por meio de atividades teóri-

cas e práticas;

5.	 matrícula e frequência do aprendiz à escola, 

caso não haja concluído o ensino médio;

6.	 inscrição em programa de aprendizagem;

7.	 prazo estipulado não superior a 2 anos; 

São requisitos que, se não observados, desca-

racterizam a validade do negócio jurídico, conforme 

preceitua o artigo 104 do Código Civil para a especi-

ficação do contrato de aprendizagem. A anotação da 

CTPS será feita pelo empregador e não pela entidade 

onde se desenvolve a aprendizagem. Cabe frisar que 

ultrapassado o período de 02 anos, o contrato passa a 

ser configurado como por tempo indeterminado.

A jurisprudência a esse respeito dispõe que:

Ementa: CONTRATO DE APRENDIZAGEM. 

REQUISITOS. A efetivação do menor na condição 

de aprendiz, por se tratar de um contrato especial, 

requer a observância de determinadas peculiarida-

des, tais como, contrato escrito, anotação da con-

dição na CTPS do menor, além de comprovação de 

matrícula e frequência deste à escola (Art. 428 da 

CLT e Decreto nº 5.598/2005), cabendo assim ao 

empregador o ônus da prova destes requisitos nos 

autos sob pena de restar descaracterizada tal mo-

dalidade contratual. ROPS 800200500410004 DF 

00800-2005-004-10-00-4.

O artigo 429 da CLT dispõe que: 

Os estabelecimentos de qualquer natureza são 

obrigados a empregar e matricular nos cursos dos 

Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 

aprendizes equivalente a 5% (cinco) por cento, no 

mínimo, e 15% (quinze) por cento, no máximo, dos 

trabalhadores existentes em cada estabelecimento, 

cujas funções demandem formação profissional.

A expressão estabelecimento de qualquer natu-

reza que dizer estabelecimento comercial, industrial, 

rural, de serviços, bancários, dentre outros.

Conforme os ensinamentos de Sérgio Pinto 

Martins, 2005 (Direito do Trabalho) “os Serviços de 

aprendizagem são o SENAI, SENAC, SENAT e SENAR”.

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI) é uma instituição privada brasileira de inte-

resse público, sem fins lucrativos, com personalidade 

jurídica de direito privado, está fora da Administração 

Pública. Os programas de capacitação profissional 

são viabilizados por meio das modalidades de apren-

dizagem, habilitação, qualificação, aperfeiçoamento, 

técnico, superior e pós-graduação. 
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O Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC) é uma instituição brasileira 

de educação profissional aberta a toda a socieda-

de. Administrado pela Confederação Nacional do 

Comércio (Fecomercio). Seu objetivo é desenvolver 

pessoas e organizações para o mundo do trabalho 

com ações educacionais e disseminando conhecimen-

tos em Comércio de Bens e Serviços.

O Serviço Nacional de Aprendizagem do 

Transporte (SENAT) foi criado pela lei nº 8.706/93 

voltado para a valorização de transportadores autô-

nomos e trabalhadores do Setor de Transporte.

O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 

(SENAR) é uma entidade vinculada a Confederação 

da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) que tem 

como objetivo organizar, administrar e executar, 

em todo território nacional, a Formação Profissional 

Rural e a Promoção Social de jovens e adultos que 

exerçam atividades no meio rural. Foi criado pela 

lei n° 8315/1991 e regulamentado pelo Decreto n° 

566/1992. É uma instituição de direito privado.

Dispõe o artigo 429 em seu § 1° que:

§ 1º-A. “O limite fixado neste artigo não se aplica 

quando o empregador for entidade sem fins lucrati-

vos, que tenha por objetivo a educação profissional.” 

§ 1º “As frações de unidade, no cálculo da percenta-

gem de que trata o caput, darão lugar à admissão de 

1 (um) aprendiz”.

Na hipótese de os Serviços Nacionais de 

Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas sufi-

cientes para atender à demanda dos estabelecimen-

tos, esta poderá ser suprida por outras entidades qua-

lificadas em formação técnico-profissional metódica, 

conforme bem dispõe o artigo 430 da CLT. 

Ao menor aprendiz, salvo condição mais favo-

rável, será garantido o salário mínimo hora.

A duração do trabalho do aprendiz não excede-

rá de 6 (seis) horas diárias, sendo vedadas a prorroga-

ção e a compensação de jornada.

O limite previsto neste artigo poderá ser de 

até 8 (oito) horas diárias para os aprendizes que já 

tiverem completado o ensino fundamental, se nelas 

forem computadas as horas destinadas à aprendiza-

gem teórica.

O menor aprendiz tem direito a 2% de FGTS, 

conforme preceitua a Lei 8.036/90.

Em tempos de mão-de-obra escassa com boa 

qualificação, cumprir esta lei tornou-se uma vanta-

gem competitiva. Além do jovem que consegue a in-

serção no mercado de trabalho, ganha também o em-

presário que pode treinar o aprendiz e proporcionar a 

qualificação que será requisitada no futuro.

7	 Obrigações e Direitos 
dos aprendizes

São considerados obrigações dos contratados como 

aprendizes: cumprir as tarefas determinadas; fre-

quentar a escola e a empresa regularmente e nos ho-

rários indicados; está sujeito à advertência e punição, 

inclusive rompimento do contrato por justa causa.

Em contrapartida são considerados direitos do 

aprendiz: contrato de trabalho especial, por escrito, 

anotado na Carteira de Trabalho; garantir formação 

técnica e profissional; jornada de trabalho máxima de 

6 horas se estiver cursando até a 8ª série (1° grau); 

jornada de trabalho máxima de 8 horas se estiver 

cursando o 2° Grau; proibida a realização de horas 

extras; proibida a compensação de horas; prazo do 

contrato no máximo de 2 anos; certificado de qualifi-

cação profissional, dado pelo empregador.

O aprendiz tem todos os direitos trabalhistas 

e previdenciários garantidos, nestes incluída a co-

bertura contra acidentes de trabalho. A remuneração 

mínima do aprendiz tem como referência o salário 

mínimo/hora.
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A jornada de trabalho legalmente per-
mitida é de: 

06 (seis) horas diárias, no máximo, para os que 

ainda não concluíram o ensino fundamental compu-

tado as horas destinadas às atividades teóricas e prá-

ticas (CLT, art. 432, caput).

08 (oito) horas diárias, no máximo, para os que 

concluíram o ensino fundamental computado as ho-

ras destinadas às atividades teóricas e práticas (CLT, 

art. 432, § 1º).

Em qualquer caso, a compensação e a prorro-

gação da jornada são proibidas (CLT, art. 432, caput).

Na fixação da jornada do aprendiz adolescente, 

na faixa entre 14 e 18 anos, a entidade qualificada em 

formação técnico-profissional metódica deve tam-

bém observar os demais direitos assegurados pela Lei 

nº 8.069/90 – ECA (Decreto nº 5.598/05, art. 21).

O menor aprendiz sofrerá desconto de faltas in-

justificadas, tal como seriam descontadas de um em-

pregado regular. Em caso de falta ao curso de apren-

dizagem, esta também poderá ser descontada do 

salário, pois as horas dedicadas às atividades teóricas 

também integram a jornada do aprendiz, podendo 

ser descontadas as faltas que não forem legalmente 

justificadas ou autorizadas pelo empregador, inclusi-

ve com reflexos no recebimento do repouso semanal 

remunerado e nos eventuais feriados da semana.

O aprendiz poderá participar de programa de 

aprendizagem com mais de um empregador, desde 

que as horas trabalhadas em cada estabelecimento 

sejam somadas, respeitando-se a jornada legal di-

ária, conforme preceitua o artigo 21 do Decreto nº 

5.598/2005.

8	 Direitos e obrigações das 
empresas com relação ao 
contrato de aprendizagem.

Segundo consta no Manual de Aprendizagem: O que é 

preciso saber para contratar o jovem aprendiz, publi-

cada pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE 

em 2008, é que as empresas públicas e sociedades de 

economia mista podem optar pela contratação dire-

ta de aprendizes, hipótese em que deverá fazê-lo por 

meio de processo seletivo mediante edital, ou indire-

tamente, por meio das entidades sem fins lucrativos 

(art. 16 do Decreto nº 5.598/05). Ora, assinale-se que 

as empresas públicas e sociedades de economia mis-

ta, que explorem atividade econômica (nos termos do 

art. 173, §1º, II, da CF/88), devem observar a legisla-

ção trabalhista, portanto, não podendo ser diferente 

no que concerne à contratação de aprendizes. Já em 

relação aos órgãos da Administração Pública dire-

ta, autárquica e fundacional da União, dos estados, 

Distrito Federal e municípios, cujos servidores são 

regidos pelo regime estatutário, as regras da CLT não 

são aplicadas. 

A empresa deve designar formalmente um 

monitor, ouvida a entidade qualificada em formação 

técnico-profissional metódica, que ficará responsável 

pela coordenação de exercícios práticos e acompa-

nhamento das atividades do aprendiz no estabeleci-

mento, de acordo com o programa de aprendizagem 

(Decreto nº 5.598/05, art. 23, § 1º).

9	 Aprendizagem proporcionada 
pelos Serviços Nacionais ou 
Entidades qualificadas

Em regra, a aprendizagem deve ser ministrada pe-

las entidades integrantes do Sistema Nacional 

de Aprendizagem, quais sejam: SENAI, Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial; SENAC, 

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural; SENAR, 

Serviço Nacional de Aprendizagem de Transporte; 

SENAT e Serviço Nacional de Aprendizagem de 

Cooperativismo- SESCOOP.

A lei n° 10.097/00 dispõe sobre a possibilidade 

de, não havendo cursos ou vagas suficientes nos refe-

ridos serviços para atender a demanda dos estabele-

cimentos, ser a aprendizagem ministrada por outras 

entidades qualificadas em formação técnico-profis-

sional metódica. 
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De acordo com artigo 430, I e II da CLT, podem 

ser Escolas Técnicas de Educação ou entidades sem 

fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência 

ao adolescente e à educação profissional, desde que 

registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

A portaria n°702, de 18 de Dezembro de 2001, 

do Ministério do Trabalho e Emprego, em cumpri-

mento ao determinado no §3° do artigo 430 da CLT, 

fixou normas para a avaliação da competência das en-

tidades mencionadas no inciso II. 

Ressalta-se que a aprendizagem deve ocorrer 

em ambientes adequados ao desenvolvimento dos 

programas específicos. Assim, incube ao Auditor 

Fiscal do Trabalho realizar a inspeção, tanto na en-

tidade responsável pela aprendizagem, quanto no 

estabelecimento do empregador, conforme preceitua 

artigo 14, caput da Instrução Normativa SIT-TEM n° 

26 de Dezembro de 2001.

Os Conselhos Tutelares também poderão pro-

mover a fiscalização dos programas desenvolvidos 

por referidas entidades sem fins lucrativos, atentan-

do para a regularidade da constituição da entidade, 

do seu programa de aprendizagem aspectos pedagó-

gicos, instalações físicas, condições em que a apren-

dizagem é ministrada e proibições gerais previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente.

10	Lei do Estágio Diferenças com a 
Lei de Aprendizagem

A lei n° 11.788, de 25 de Setembro de 2008, define 

o estágio como o ato educativo escolar supervisiona-

do, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa À 

preparação para o trabalho produtivo do estudante. O 

estágio integra o itinerário formativo do educando e 

faz parte do projeto pedagógico do curso.

As pessoas jurídicas de direito privado e o ór-

gãos da administração pública direta, autárquica e 

fundacional de qualquer dos poderes da união, dos 

estados, do Distrito Federal, dos municípios e os 

profissionais liberais de nível superior, devidamente 

registrados em seus respectivos conselhos, podem 

oferecer estágio.

O estágio não caracteriza vínculo de emprego 

de qualquer natureza, desde que observados os re-

quisitos legais, não sendo devidos encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, conforme bem dispõe 

(artigos 3° e 15 da Lei n° 11788/2008).

Os requisitos para a caracterização do estágio 

são: matricula e frequência regular do educando pú-

blico-alvo da lei; celebração de termo de compromis-

so entre o educando, a parte concedente do estágio 

e a Instituição de ensino; e compatibilidade entre as 

atividades desenvolvidas no estágio e as previstas no 

termo de compromisso.

O termo de compromisso é um acordo triparti-

te celebrado entre o educando, a parte concedente do 

estágio e a instituição de ensino, prevendo as condi-

ções de adequação do estágio à proposta pedagógica 

do curso, à etapa e modalidade da formação escolar 

do estudante e ao horário e calendário escolar.

Segundo a lei de estágio, a jornada do estagiário 

será definida de comum acordo entre a instituição de 

ensino, a parte concedente e o aluno ou seu represen-

tante legal e deverá constar do Termo de Compromisso 

de Estágio. Deverá ser compatível com as atividades 

escolares e respeitar os seguintes limites:

Quatro horas diárias e vinte horas semanais, 

no caso de estudantes de educação especial e dos anos 

finais do ensino fundamental, na modalidade profis-

sional de educação de jovens e adultos;

Seis horas diárias e trinta horas semanais, no 

caso de estudantes do ensino superior, da educação 

profissional de nível médio e do ensino médio regular.

Oito horas e quarenta horas semanais, no caso 

de cursos que alteram teoria e prática, nos períodos 

em que não estão programadas aulas presenciais, 

desde que esteja previsto no projeto pedagógico do 

curso e da instituição de ensino.

O prazo de duração do contrato de estágio é até 

dois anos para o mesmo concedente, exceto quando 

se tratar de estágio portador de deficiência.
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A Lei do Estágio é mais antiga que a Lei de 

Aprendizagem. Uma característica muito forte que 

difere o aprendiz do estagiário é a forma de contrata-

ção. Os estagiários podem receber ou não uma bolsa 

como remuneração. Já as empresas que devem por lei 

ter aprendizes, a contratação deve ser feita nos regi-

mes da CLT. 

Ambas as leis beneficiam os jovens, pois tem 

por escopo o lado educacional e a preparação para o 

mercado de trabalho. A lei do aprendiz é focada na 

profissionalização e lei do estágio na formação simul-

tânea de teoria e prática. 

Há diferença na remuneração, contratação, o 

limite de idade, que no caso de aprendizes, é de 14 a 

24 anos e de estagiários, a partir dos 16 anos; na jor-

nada, no máximo seis ou oito horas para aprendizes 

e para estagiários deve ser compatível com o horá-

rio escolar do estudante; e as entidades formadoras, 

que no caso da Lei de Aprendizagem devem ser es-

colas técnicas, sistema s (Senai, Senac, Senar, Senat 

e Sescoop) ou ONGs. Já no estágio, as entidades de-

vem ser estabelecimentos de educação superior ou de 

educação profissional, escolas do ensino médio ou de 

educação especial.

Conclusão

O contrato de aprendizagem é contrato de emprego, 

que pode ser celebrado com pessoas de catorze (com-

pletos) a vinte e quatro (incompletos) anos de idade, 

exceto para aquelas que possuam algum tipo de defi-

ciência, em que não há limitação etária.

É meio idôneo para exorcizar o fantasma do 

desemprego ou do subemprego de jovens sem qualifi-

cação profissional ou experiência.

Quando se tratar de aprendiz adolescente, 

o tratamento a ele dispensado deve nortear-se pela 

observância do Princípio da Proteção Integral, ins-

culpido, no plano constitucional, no artigo 227 da 

CF/88, e, no plano infraconstitucional, no Estatuto 

da Criança e do Adolescente.

É necessária a conscientização do cumprimento 

da lei de aprendizagem por parte da classe empresa-

rial, sem fraudes ou busca pura e simples de baratea-

mento da mão de obra. Trata-se, de responsabilidade 

social que, se observada, reverte em benefício de todos, 

inclusive do próprio empregador do aprendiz.

Cumpridas todas as etapas do programa de 

aprendizagem, o contrato de trabalho se extinguirá 

no seu termo, conforme prevê o artigo 433 da CLT, 

no seu caput, uma vez que estará encerrado o ensi-

namento técnico- profissional metódico. A extinção é 

automática. O tempo de duração como mencionado, 

poderá ser inferior, mas nunca superior a dois anos.

As verbas rescisórias são aquelas previstas 

quando do término de um contrato por prazo deter-

minado normal. Sendo superior a um ano a duração 

do contrato de aprendizagem, haverá necessidade 

de homologação da rescisão perante o sindicato da 

categoria profissional correspondente ou Ministério 

do Trabalho e Emprego, conforme preceitua artigo 

477, § 1° da CLT. Em localidades em que não exis-

tir sindicato ou unidade descentralizada do TEM, a 

assistência deve ser prestada pelo Representante do 

Ministério Público ou, onde houver, pelo Defensor 

Público e, na falta ou impedimento destes, pelo Juiz 

de Paz, com fulcro no artigo 477§ 3° da CLT.
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Resumo
O mercado de capitais tem se mostrado com maior desenvolvimento e alta intensidade há algum tempo e como 

a literatura é robusta, cada vez mais se torna necessário estudos nessa área, assim o foco deste material é de 

uma revisão literária sobre Teoria da Agência, Custos de Agência e Decisões de Investimento e Financiamento, 

e como contribuição para as empresas, de como conseguem identificar qual a melhor forma para a tomada de 

decisão. Para isso foram consultados artigos sobre o tema nas principais plataformas como Spell; Google aca-

dêmico (scholar); e periódico Capes com as devidas atualizações.

Palavras-chave: Revisão de Literatura, Teoria da Agência, Custos da Agência; Decisões de Investimento e 

Financiamento.

Abstract
The capital market has been showing greater development and high intensity for some time and as the lite-

rature is robust, studies in this area are increasingly necessary, so the focus of this material is on a literary 

review on Agency Theory, Costs of Investment and Financing Agency and Decisions, and as a contribution 

to companies, how they can identify the best way for decision making. For this, articles on the subject were 

consulted on the main platforms such as Spell; Academic Google (scholar); and Capes journal with updates.

Keywords: Literature Review, Agency Theory, Agency Costs; Investment and Financing Decisions.
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1	 Introdução

Quando há ausência referente os mercados perfeitos, 

Myers (1984), e Modigliani e Miller (1958), observa-

-se que o financiamento afeta as decisões de investi-

mento diante de vários fatores que incluem os custos 

de transação junto com a assimetria de informação.

Para Aivaizin, Ge e Qiu (2005), para um mundo 

de mercados incompletos, há problemas de agência 

que surgem com as relações existentes entre acionis-

tas, credores e gestores, oferecendo a eles incentivos 

para saber tratar quando houver situações de so-

breinvestimento ou subinvestimento.

Para a estrutura de capital, a composição 

das fontes de financiamento, utilizada pelas em-

presas, uma organização poderá optar por se vai 

utilizar a alavancagem na obtenção de (Obrigações-

Capital de Terceiros) ou de (Patrimônio Líquido-

Capital Próprio).

A partir das decisões de Modigliani e Miller 

(1958), começa-se então grande discussão referente 

à importância referente a uma estrutura de capital 

para se determinar o valor da empresa. Apesar de que 

em alguns casos torna- se controverso sobre o tema, é 

verdade que o capital de terceiros poderá ser utilizado 

na estrutura de capital e representa uma fonte alter-

nativa para a empresa obter financiamento e conse-

quentemente uma alavancagem financeira.

Como existe uma vasta literatura que trata as 

decisões de investimento e financiamento podemos 

afirmar a robustez, inclusive muito tem se discutido 

quando nos referimos ao mercado de capitais quando 

há impacto da restrição financeira, diante destes da-

dos faz se necessário entender como as empresas de-

vem tomar decisões de investimento e financiamento 

e como elas se relacionam com a teoria da agência.

O artigo tem como proposta de estudo, as 

Decisões de Investimento e Financiamento e sua rela-

ção com a Teoria de Agência e Custo de Agência, des-

crevendo cada tema através de tópicos, procurando 

evidenciar de forma assertiva a tomada de decisões 

para as empresas.

O método utilizado para a elaboração deste, 

tem como pesquisa central a bibliográfica sobre o 

tema proposto, através de análise de pesquisa e infor-

mações sobre o assunto. Foram utilizados a citação 

de outros autores para ratificar a pesquisa desenvol-

vida, a fim de contribuir com pesquisas relacionadas 

com o tema.

2	 Revisão da Literatura

2.1 Teoria da Agência

Parece que a teoria da agência tem uma relação entre 

o proprietário (principal) e o gerente (agente) para 

tentar vincular a propriedade (direitos) com o respec-

tivo agente.

Jensen e Meckling (1976), diz sobre o custo 

de agência e quais suas consequências entre os ele-

mentos da relação principal x agente, pois representa 

a divisão das funcionalidades entre a administração 

acionária e de executivos que são admitidos pelos 

acionistas. Os autores nesta revisão de literatura, 

buscam demonstrar as influências que a Teoria de 

Agência possui quando as empresas emitem dívidas.

Os retornos de principal geralmente produzem 

aplicações em série apresentando diversos problemas 

organizacionais e econômicos para as empresas, pois 

a relação de agência está interligada com a estrutura 

da posse da firma que procura identificar.

Algumas questões são encontradas em diver-

sas implicações referente a Teoria da Agência, da 

qual trata-se da separação entre a administração e 

o domínio, qual a “responsabilidade social” nos ne-

gócios, qual a função do objetivo para as empresas, 

na estrutura de capital qual o ponto ótimo, além das 

teorias de mercados e das organizações, Jensen e 

Meckling (1976).

Jensen e Meckling (1976), faz referência sobre 

as partes (dono e gestor) para os autores, o conflito é 

estabelecido, pois costumam direcionar seus recursos 

para maximizar os seus interesses pessoais.
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Existem algumas razões para entender que 

nem sempre o agente vai se comportar conforme o 

interesse do dono-principal, ou seja, relação entre 

proprietários/acionistas. Diante disso, os gastos rela-

cionados para tentar que nisso não ocorra os conflitos 

de interesses, entendidos também como Custos de 

Agência, ou seja, são os gastos com o monitoramen-

to das atividades, gastos para verificar os contratos e 

gastos relacionados com perda residual.

Podemos definir que os gastos com monitora-

mento, referem-se aos prêmios por resultados, são 

incentivos, onde o gerente possa cumprir com os in-

teresses do principal, relacionado com os gastos de 

auditoria e a performance dos agentes.

Para os gastos relativos a contratos, é feita 

referência ao custo das cláusulas contratuais e, com 

as perdas residuais, a incapacidade do cliente de im-

por ao agente um comportamento para maximizar 

os ativos.

Os custos de agência fazem parte de todos os 

processos de negócios, portanto, existem contratos 

incompletos no mercado gerenciados por atores eco-

nômicos. Isso justifica problemas de agência com as 

empresas existentes, principalmente relacionadas às 

partes interessadas.

Todos os problemas de agência, para o qual, 

os estados envolvidos nem sempre são conhecidos 

pelas partes, de forma intrínseca temos a assimetria 

de informação ocasionando a geração de conflitos 

de interesses.

Fama e Jensen (1983), destacam que a devi-

do a função da Teoria de Agência com relação a se-

paração de gestor e dono, temos que observar o se-

guinte questionamento:

Como as empresas conseguem manter-se com 

a separação entre o controle e com a propriedade?

Sabendo que daí surge como resposta a este 

problema, os custos relacionados com a agência, uma 

maneira de diminuir as divergências de interesse en-

tre o gestor e dono.

Com relação a esses fatores, existem grande 

preocupação em que os economistas veem que os 

problemas de incentivos são gerados devido os inte-

resses entre o dono da firma e os gestores, devido os 

seus objetivos não estarem alinhados, Fama (1980).

O conflito de agência é uma separação en-

tre a administração de propriedade e domínio dos 

agentes da empresa, pois são relevantes para de-

cisões de investimento e financiamento, Jensen e 

Meckling (1976).

Os autores trazem ainda como sugestão para 

diminuir o conflito entre o dono e o gestor medidas 

para a redução de conflitos, como por exemplo a re-

dução dos valores de fluxo de caixa, assim é possível 

a otimização de financiamento por meio de dívidas, 

buscando um monitoramento dos credores em re-

lação aos administradores, a fim de suavizar o con-

flito existente.

Pois, os credores passam a supervisionar os 

gestores, provocando maior geração de caixa para 

cumprimento das obrigações existentes.

A emissão de dívida, gera problemas entre 

acionistas e credores em virtude dos custos de agên-

cia, provocando perdas pela não realização de inves-

timentos que podem ser atrativas.

As perdas ocorrem porque existem impactos 

da dívida com relação à capacidade financeira que as 

firmas possuem diante das oportunidades de investi-

mento que possam surgir, além é claro dos custos de 

contratos de dívida e acompanhamento dos credores 

e administradores, como também os custos de falên-

cia e reestruturação da empresa, Jensen e Mecking 

(1976). Geralmente nos momentos de dificuldade fi-

nanceira, as empresas e os gestores buscam assumir 

maiores riscos com investimento através de políti-

cas mais agressivas em projetos, porém nem sempre 

são aceitos.

O conflito entre acionistas (principal) e cre-

dores (agentes), podem provocar maiores riscos, às 

vezes até excessivos, provocando mais endividamen-

to. Contudo, Myers e Majluf, (1984), descrevem que 

as empresas, a fim de privilegiar o uso de fundos in-

ternos no financiamento referente ao investimento 

às vezes recorrem ao endividamento e à emissão de 
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ações, geralmente nesta ordem, quando a empresa 

necessita ou está com insuficiência de recursos.

Devido os problemas gerados percebidos pelo 

mercado, o risco de crédito são causados por perda 

de credores, aumento do risco de subinvestimento 

e apresentação de dificuldades financeiras, além de 

outros problemas, com a tentativa de diminuir estes 

conflitos, existem sim a possibilidade de aumentar o 

controle por parte dos credores, criando mecanismos 

como a utilização de contratos de financiamento com 

maiores exigências estabelecidas através de cláusulas 

restritivas ao crédito em contratos, contudo isso po-

derá provocar problemas para aqueles credores que 

pagam suas obrigações em dia, ou seja, aquelas em-

presas (firmas) que não aceitarão tais tipos de moni-

toramento devido problemas internos a serem pena-

lizados por alto custo de transação que poderão ser 

repassado nas operações.

Principais teorias de agência, teve autores que 

contribuíram tais como Michael C. Jensen, William 

H. Meckling e Eugene F. Fama, através destes, ficou 

claro sobre a propriedade e o controle e sua separação.

O conceito é traduzido pelos custos de agência 

que tem como implícito a assimetria de informacio-

nal entre o (dono-principal) e o (agente-gestor) vin-

culados com interesses específicos em cada uma das 

partes. O auto interesse do agente, descreve a relação 

de assimetria informacional sobre o comportamen-

to inadequado entre o principal, com a tentativa de 

diminuir os interesses destes dois elementos, as em-

presas procuram implementar métodos de contro-

le, como:

 ● Auditoria;

 ● Sistemas de controle;

 ● Restrições orçamentárias;

 ● Sistemas de remuneração de incentivos;

Todos esses elementos, é em busca de atingir o 

objetivo geral que é compor os interesses do adminis-

trador com o dos investidores externos relacionados 

com os objetivos do investidor interno, pois os custos 

de agência bem como a existência de problemas, é de 

tamanha importância e nos traz grande desafio com 

a implementação de mecanismos de controle para 

trazer a eficiência para as empresas, possibilitando 

melhores decisões de investimentos e financiamen-

tos, alinhadas com os interesses dos proprietários e a 

maximização do valor da empresa.

2.2 Custos de Agência

Para Custo de agência utilizamos um termo em inglês 

“agency cost”, que podemos definir como um gasto 

especial que está envolvido com os conflitos de agên-

cia dentro das organizações.

Quando do surgimento dos conflitos que apa-

recem, temos um ou mais indivíduos que contratam 

agentes para a execução de algum serviço ou ativida-

de, a partir daí então, se estabelece uma relação de 

confiança que se delega poderes para a tomada de 

decisão, e que pode conflitar com interesses dos acio-

nistas, isso é denominado conflito de agência, mais 

conhecido como Custo de Agência.

Estes conflitos de interesses conduzem à exis-

tência de custos associados à oportunidade, ao acom-

panhamento dos gastos associados ao comportamen-

to da gestão e às perdas residuais, os quais também 

são considerados custos.

A perda residual refere-se à cada unidade mo-

netária equivalente da redução do principal devido ao 

desacordo existente com o agente, e o desacordo entre 

os agentes, por sua vez, não levará aqueles que podem 

maximizar esse bem-estar tomando uma decisão.

Desde o início, Jensen e Meckling (1976) acre-

ditam que há problemas com a teoria de agência e a 

autoridade supervisora bem todas as estruturas hie-

rárquicas da empresa e no relacionamento com os 

stakeholders, que não existe em um contrato perfeito.

Assimetria de informação e o risco moral são 

fatores relacionados com a teoria da agência, impac-

tando significativamente todo o custo da transação.

Entende-se que a causa do problema é em vir-

tude da informação incompleta, neste caso, nem am-

bas as partes conhecem todos os estados, por isso não 
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consideraram algumas consequências, Hendriksen e 

Breda (1999).

Migrou e Roberts (1992), descreve a assimetria 

de informação como uma situação em que um dos 

componentes da transação não possui todas as infor-

mações suficientes para determinar se os termos do 

contrato propostos são aceitáveis. Devido a este fato, 

transações favoráveis podem ser canceladas para uma 

única parte, evitando custos elevados e protegendo as 

partes afetadas do comportamento oportunista final.

Os problemas assimétricos que há entre o dono 

e o gestor, podem inviabilizar a decisão de financia-

mento de projetos altamente produtivos, podendo 

ocasionar que os recursos são direcionados para pro-

jetos de menor expressão.

2.3 Decisões de Investimento e 
Financiamento

O objetivo dos acionistas é a maximizar o valor e con-

sequentemente a riqueza da empresa, portanto, para 

a administração financeira o administrador financei-

ro deverá adotar como regra três decisões importan-

tes para esta definição: Decisões de investimentos, 

Decisões de financiamentos e Decisões de dividen-

dos, (Lemes Jr., Rigo e Cherobim, 2010).

Para Jensen e Meckling (1976), quanto aos cus-

tos de agência relacionado com as políticas de endivi-

damento, podemos dizer que elas são desestimuladas 

em virtude do monitoramento existente pelo controle 

gerencial, pois quando há cláusulas em contratos com 

restrições a decisões impostas referente dividendos, 

emissões de dívidas futuras bem com a preservação 

de capital.

O mercado aceita as decisões de investimento 

da empresa como um sinal de expectativa para o fu-

turo e, com base nisso, pretendemos responder às de-

cisões sobre esses sinais. Chan, Gau & Wang (1995).

Lemes Júnior, Rigo e Cherobim (2005), defi-

nem os determinantes referentes a decisão de investi-

mentos, tem como destaque os principais elementos: 

a redução do custo de produção, uma melhoria da 

qualidade do produto, busca e substituição de novos 

produtos, melhorar as condições da segurança do tra-

balho, simplificação da diversidade de produtos, en-

tre outros.

A escolha das fontes determinantes de finan-

ciamento são variáveis que estão ligadas às oportu-

nidades relativas de crescimento e qualidade por 

parte dos projetos que as empresas estão inseridas, 

a partir dessa afirmação, busca- se apontar para o ní-

vel de alavancagem, a lucratividade e tangibilidade, 

Figueiredo (2007).

Myers e Majluf (1984) os autores descrevem 

que as empresas podem entender que para o seu 

crescimento a utilização do uso de dívidas devido ga-

rantias que há nas operações é mais vantajoso. Porém 

Barclay e Smith (1995) ressalta-se que quanto maior 

o risco operacional da empresa, menor o valor do em-

préstimo de longo prazo, visto que as operações en-

volvem custos elevados.

Contudo, maior alavancagem que a empresa 

possuir, maior quantidade (volume) de dívidas pos-

sui, Titman e Wessels (1988), impactando diretamen-

te a Teoria da Agência.

Kanle e Stulz (2013) conseguiram identificar 

diferentes comportamentos nas políticas de financia-

mento (e investimento) das empresas quando não são 

alavancadas em tempos de crise, bem como a utiliza-

ção de dívida bancária (alavancagem financeira).

Os recursos utilizados pelas empresas que 

buscam a curto e longo prazo, visam a necessidade 

de recursos que elas precisam e com essa relação de 

financiamento, bem como a duração ou maturação 

dos ativos financeiros está relacionada com a gestão 

da empresa sobre quais as fontes de financiamento 

deverão ser utilizadas, Vieira (2008).

Com a finalidade de preencher temporaria-

mente as necessidades de financiamento de uma em-

presa, os empréstimos de curto prazo possuem papel 

fundamental para utilizar em dois formatos: obter a 

captação de recursos a curto prazo e captação de re-

cursos através de intermediários financeiros externa-

mente, (Groppelli; Nikbakht, 2010).
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Para Ferrary, (2003) uma instituição financei-

ra durante a concessão de crédito de financiamentos 

poderá ter a tomada de decisão com as abordagens 

que são realizadas quanto o papel da confiança e a sua 

natureza, para essa concessão.

No entanto em cenários de crise financeira, a 

representação pela falta de confiança, tanto em tran-

sações de investimentos quanto de financiamentos, 

de forma histórica essas relações de confiança são 

cruciais para o mercado financeiro quanto ao seu de-

senvolvimento, Tonkiss (2009).

Para Yuan e Li (2008) os financiamentos, com 

vantagens de liquidez e lucratividades, são negócios 

que ativamente promovidos por instituições financei-

ras, porém, estão acompanhados de riscos dos quais 

é importante uma melhor identificação e avaliação, 

com o objetivo de atingir transações seguras.

As decisões de financiamento dentro da es-

trutura de capital representam quanto às fontes de 

recursos em que as empresas poderão utilizar para 

realizar seus investimentos, decisões esta que deve-

rão estar alinhados com a necessidade de execução de 

suas atividades (Burkowski, 2008).

Para Kadapakkam e Kumar (1998) os autores 

descrevem que grandes empresas devido a sua gran-

diosidade possuem maior flexibilidade quando se 

refere ao tempo, pois para investir podem postergar 

seus projetos aguardando que os recursos internos 

estejam disponíveis, preservando-se dos recursos de 

terceiros, se comparado com a Teoria da Agência, isso 

não é recomendado.

As empresas possuem a estrutura de capital 

para a utilização dos seus recursos com fontes de fi-

nanciamento com o intuito de adquirir de seus ativos, 

que podem ser compostos por parcelas de capital pró-

prio também, porém, a parcela incluída pelos sócios, 

não tem prazo determinado de vencimento o que di-

fere dos recursos obtidos de empréstimos, venda de 

títulos, obrigações operacionais, além dos ativos que 

a empresa tem, estes possuem prazo determinado, 

Berk e Demarzo (2008).

É possível uma conclusão conforme Diamond 

(1991) que as empresas que se utilizam do uso de fi-

nanciamentos de curto prazo da qual se divide em 

dois tipos: avaliação de crédito positiva e aquelas com 

avaliação de crédito negativa.

O mesmo autor, ainda ressalta que empresas 

com condições de crédito boas (credit ratings) estão 

mais propensas a correrem maior risco de obter dívi-

das com maior volume a curto prazo, diretamente dos 

investidores, pois os custos associados de refinancia-

mento são baixos.

Kayo (2015) define que o crescimento de uma 

firma, está interligado com a velocidade de ajusta-

mento do seu estoque de capital, onde são definidos 

como ativos circulantes operacionais e não circulan-

tes, os ativos imobilizados, os ativos intangíveis rela-

cionam-se com o tamanho do mercado.

Este ajustamento de estoque de capital depen-

de do tamanho do mercado, pois existe um conjunto 

complexo de variáveis que envolvem quanto as deci-

sões de investimento e endividamento por parte das 

empresas (Hirshleifer, 1958).

O estudo de investigação dos efeitos de anún-

cios de investimento em pesquisa por parte das 

empresas quanto ao desenvolvimento realizado 

por Chan, Kensinger e Martin (1990) e Tsetsekos e 

Zantout (1994), buscou compreender o compor-

tamento míope se o mercado de capitais, conside-

ra apenas os ganhos de curto prazo em relação aos 

investimentos de longo prazo (quando se refere ao 

P&D), os autores Chan, Gau e Wang (1995) também 

verificaram o impacto da realocação de recursos refe-

rente o impacto dos anúncios junto dos investimen-

tos e o market value das empresas.

Para (Kahneman & Tversky, 1979), é possível 

identificar quais empresas correm mais risco em situ-

ações de tomada de decisão de financiamento, tendem 

a ser mais propensas a evitar a decisão e não contrair 

o financiamento, que, segundo a teoria de agência.

Johnson (2003) e Terra e Mateus (2005) em 

seus trabalhos mais completos possuem mais deta-

lhes quanto a escolha da maturidade da dívida, que 
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segundo Johnson (2003), a alavancagem da firma, 

oferece maior influência das oportunidades de inves-

timento, e a maturidade da dívida.

Portanto, estratégias de pagamento de dividen-

dos, política de endividamento, tem impacto significa-

tivo nos fluxos de caixa que as empresas apresentam.

Assim, de um lado, há a teoria de fluxo de cai-

xa, Jensen (1986), descreve que o pagamento de divi-

dendos diminui o dinheiro disponível para os gesto-

res e que coincidir com os interesses dos acionistas, 

já para Watts & Zimmerman (1986), os autores des-

crevem que o pagamento de dividendos traz limitação 

de recursos que ficariam disponíveis para quitação de 

obrigações com credores, daí portanto, poderá ocor-

rer o conflito de agência entre o dono (acionistas) e 

gestor (credores).

Contudo, Zurigat et l (2014), abordam bene-

fícios obtidos em virtude da política para pagamen-

to de distribuição de dividendos quanto os conflitos 

de agência:

 ● Pagar dividendo em dinheiro, diminui-se o 

Fluxo de caixa para que a empresa aplique 

recursos em novos investimentos;

 ● Pagar dividendo sinaliza para o mercado 

notícias boas sobre o seu desempenho e va-

lor da empresa;

 ● Aumento dos dividendos, contribui para 

que os acionistas controlem o comporta-

mento praticado pelos gestores e apresenta 

um menor custo.

Considerações finais

Todo este estudo procurou trazer referências em 

que a Teoria da Agência possui impacto significativo 

quanto às relações de uma empresa quanto às infor-

mações internas e externas e que tratará o comporta-

mento existente entre o dono do negócio e o gestor, 

sabendo-se que cada um possui suas características e 

interesses próprios.

Para as empresas é relevante saber quanto mais 

rápido deverá obter as informações, sobre quando 

deve se tomar uma decisão de quanto a obtenção de 

financiamento ou à aplicação de recursos através de 

investimento, esta decisão é de tamanha importância.

Somente assim, será possível obter o equilíbrio, 

portanto faz se necessário a implementação de meca-

nismos que deverão contribuir com esta relação de 

controle minimizando esses problemas de interesses.

Assim, as empresas deverão estar cientes de 

que estes conflitos de interesses sempre existirão, po-

rém não deverão medir esforços e utilizar de todos os 

métodos que sejam possíveis para reduzir ao menor 

custo possível a assimetria informacional.
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Resumo
Este trabalho busca discutir a atual formação de professores para a Educação Básica no Brasil à luz do pensa-

mento complexo de Edgar Morin, que propõe uma reforma no pensamento e na Universidade. O texto descreve 

como tem acontecido a formação de professores para os anos iniciais da Educação Básica no Curso de Pedagogia, 

tomando como base as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia e os estudos de Bernadete 

Gatti, que analisa as licenciaturas em geral no Brasil, considerando o fator formação como relevante quando se 

considera a qualidade da educação hoje. Os estudos apontam para uma formação fragmentada, com disciplinas 

que buscam dar suporte teórico aos alunos a partir de áreas como psicologia, sociologia e filosofia. Nas discipli-

nas ligadas à profissionalização mais específica predominam as abordagens de caráter descritivo que pouco se 

preocupam em relacionar teoria e prática. Essa fragmentação é criticada por Morin, pois, para o autor é essa 

fragmentação e separação que torna incapaz a percepção do que está tecido em conjunto. Essa fragmentação 

normalmente considera os fenômenos vivos e sociais partindo de uma causalidade linear de uma concepção de-

terminista, que destrói as possibilidades de compreensão e reflexão e elimina a possibilidade de um juízo crítico. 

A reforma da Universidade tem um objetivo vital: a reforma do pensamento para que se viabilize o uso total da 

inteligência. A educação do futuro deverá ser o ensino centrado na condição humana. Os seres humanos devem 

reconhecer-se em sua humanidade comum e ao mesmo tempo na diversidade cultural à tudo que é humano. 

Palavras-chave: formação de professores, universidade, pensamento complexo.
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1	 Introdução

A gênese deste trabalho situa-se na formação 

de professores no Brasil e no pensamento comple-

xo de Edgar Morin que aponta para a necessidade 

de uma reforma no pensamento na Universidade. 

Busca refletir sobre a formação de professores para 

a Educação Básica no Brasil atualmente, mais espe-

cificamente nos Cursos de Pedagogia, que forma os 

professores para a Educação Infantil e para os anos 

iniciais do Ensino Fundamental I, fazendo referência 

ao pensamento do antropólogo, sociólogo e filósofo 

Edgar Morin que propõe o conceito da complexidade 

para o entendimento da educação e da formação de 

pessoas de uma forma geral. 

Nesse contexto, o presente trabalho se ocupa 

em pensar sobre a formação de professores numa 

perspectiva complexa, considerando as muitas variá-

veis e interferências que esta formação possui em um 

cenário de diversidades, confrontos, interesses diver-

sos ou até contraditórios, no qual a complexidade de 

Morin pode contribuir para este entendimento.  

A problemática que move essa discussão é 

apresentar como acontece a formação de professores 

para a educação básica em um contexto complexo e 

buscar caminhos para uma mudança apoiando-se nas 

ideias de Edgar Morin.  

Para esta discussão os estudos de Gatti 

(2009 e 2019) e as contribuições de Morin serão de 

grande valia.  

Desse modo, lança-se um olhar direcionado 

às concepções subjacentes aos processos formativos 

concebidos no Curso de Pedagogia. Defende-se que 

todo processo formativo ocorre de modo processual, 

gradual, paulatino, inserido em um determinado con-

texto político, econômico e social razão pela qual não 

se pode desconsiderar as contradições e imposições 

desse mesmo contexto. 

2	 A formação de professores 
no Brasil 

A formação de professores para a Educação 

Básica no Brasil atualmente tem acontecido nos 

Cursos de Pedagogia. No entanto, a pedagogia sempre 

foi muito questionada. De acordo com Cruz (2009), 

os estudos sobre a pedagogia como produtora de sa-

ber, evidenciam a perspectiva inconclusa do debate 

epistemológico. A dificuldade que se apresenta em 

lhe nomear o tipo de saber que a constitui, contribui 

para que se consolide no senso comum pedagógico a 

ideia de que lhe falta um saber próprio.  Essa pers-

pectiva interfere na própria concepção e estruturação 

do curso de formação de pedagogos, que se encontra 

perpassado por ambiguidades e contradições.  

Segundo estudo de Bernadete Gatti em sua 

pesquisa: A Formação de professores para o ensino 

fundamental: estudo de currículos das licenciaturas 

em pedagogia, língua portuguesa, matemática e ci-

ências biológicas (2009), a formação de professores 

é apontada como um dos principais fatores que inci-

dem no preocupante desempenho obtido pelos estu-

dantes do ensino fundamental e médio nas avaliações 

nacionais e internacionais sobre a qualidade do ensi-

no básico no Brasil.

Com a ampliação do conceito de educação 

básica a partir da Constituição de 1988, passando a 

compreender além do ensino fundamental, também 

a educação infantil e o ensino médio, a formação de 

docentes passa a ser oferecida predominantemente 

em nível superior. O curso de Pedagogia neste con-

texto forma o professor para o primeiro ao quinto ano 

do ensino fundamental e para a educação infantil, 

em cursos que obedecem às Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de Pedagogia. 

De acordo com este estudo, o currículo pro-

posto pelos cursos de formação de professores, tem 

uma característica fragmentária, apresentando um 

conjunto disciplinar bastante disperso. De forma ge-

ral, apresentam uma proporção de disciplinas que 

cumprem a função de embasar teoricamente o aluno 



34 Revista Científica Educamais • nº 01 • Janeiro/2021

Revista Científica Educamais

de Pedagogia a partir de outras áreas de conheci-

mento, tais como psicologia, sociologia e filosofia. 

Proporcionalmente a esse conjunto de disciplinas, 

estão àquelas ligadas à profissionalização mais espe-

cífica do professor, no entanto, a análise das ementas 

destas disciplinas revelou que, mesmo entre elas, pre-

dominam as abordagens de caráter mais descritivo e 

que se preocupam menos em relacionar as teorias 

com as práticas. 

É exatamente à essa fragmentação que Morin 

se refere: 

Nossa formação escolar e, mais ainda, a universi-

dade nos ensina a separar os objetos de seu contex-

to, as disciplinas umas das outras para não ter que 

relacioná-las. Essa separação e fragmentação das 

disciplinas é incapaz de captar “ o que está tecido 

em conjunto”, isto é, o complexo, segundo o sentido 

original do termo.

(MORIN, 2007, p. 18)

Para o autor, a fragmentação e a separação são 

os desafios da complexidade, originados nos próprios 

desenvolvimentos do século XX e da era planetária. É 

uma tradição que reduz o complexo ao simples e que 

parece eliminar o que traz desordens ou contradições. 

Essa fragmentação normalmente considera os fenô-

menos vivos e sociais partindo de uma causalidade 

linear de uma concepção determinista, que destrói as 

possibilidades de compreensão e reflexão e elimina a 

possibilidade de um juízo crítico.

De acordo com Gatti (2009), nos cursos de 

formação de professores, as disciplinas referentes à 

formação profissional específica apresentam ementas 

que registram preocupações com as justificativas so-

bre o porquê ensinar, porém o quê e como ensinar são 

registrados de forma muito incipiente. 

Para Morin (2007), uma disciplina pode ser 

considerada como uma categoria que organiza o co-

nhecimento científico e que coloca nesse conheci-

mento a divisão e a especialização do trabalho que 

responde à diversidade dos domínios que as ciências 

recobrem. A disciplina naturalmente está inclina-

da à autonomia na delimitação de suas fronteiras, 

nas técnicas que elabora ou utiliza ou até pelas te-

orias que lhes são próprias. Essa organização disci-

plinar foi instituída no Século XIX na formação da 

Universidades Modernas e desenvolvida com o pro-

gresso da pesquisa científica no século XX. Significa 

que as disciplinas estão inscritas nas Universidades 

e delimitam um domínio de competência. “A frontei-

ra disciplinar, com sua linguagem e com os conceitos 

que lhes são próprios, isola a disciplina em relação às 

outras e em relação aos problemas que ultrapassam 

as disciplinas”. (MORIN, 2007, p. 40) 

Considerando os atuais cursos de Pedagogia, 

é possível afirmar que quase quarenta por cento do 

curso possui disciplinas e atividades com caráter de 

formação genéricas, pode-se inferir que a parte do 

currículo que se dedica ao desenvolvimento de habi-

lidades profissionais específicas para a atuação nas 

escolas e em sala de aula fica bem reduzida, compro-

metendo a relação teoria-prática que é indicada nos 

documentos legais.

Ainda utilizando a pesquisa de Gatti (2009), 

percebe-se que os conteúdos das matérias a se-

rem trabalhadas na educação básica (Alfabetização, 

Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, 

Ciências, Educação Física), comparecem de forma 

esporádica nos cursos de Pedagogia. De forma geral 

sua abordagem é superficial ou genérica nas discipli-

nas de metodologias e práticas de ensino. As emen-

tas das disciplinas associadas ao ensino de Ciências, 

História e Geografia são as que apresentam maior 

fragilidade, pois seus conteúdos não são explíci-

tos adequadamente. 

Nos estudos de Gatti (2019) são considerados 

de extrema importância a situação social atual quan-

do se pensa educação das novas gerações: 

A situação social que vivenciamos contemporanea-

mente não pode ser deixada de lado quando se pen-

sa educação das novas gerações: seus movimentos, 
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diferenciações, conflitos, realizações, contradições, 

renovações/ inovações. De um lado porque são 

constitutivos das relações nas próprias redes esco-

lares e escolas, como também das mediações cons-

truídas pelos seus professores, estudantes, gestores, 

funcionários e famílias. De outro, porque a tomada 

de consciência de determinado momento sócio his-

tórico em cenário de mudança acentuada pode fazer 

emergir alternativas de ação mais efetivas. Ou seja, 

problematizar a partir de pontos de referência é fun-

damental para compreender e agir conscientemente.

( GATTI, 2019, p. 16)

A complexidade do momento exige que se re-

pense a formação de professores, pois as novas gera-

ções enfrentarão desafios que terão que ser superados 

com humanidade e criatividade, o que requer uma 

formação integral, que não separe o pensamento, mas 

que una as diversas áreas em sua solução. 

Para Morin (2007) é preciso “ecologizar” as 

disciplinas, ou seja, levar em conta tudo que lhe é 

contextual, considerando também as condições cul-

turais e sociais. Seria preciso ver onde elas nascem, 

como seus problemas são colocados. Não se pode 

jogar fora o que as disciplinas criaram, mas se pode 

abrir essas disciplinas, pois é sabido que elas não se 

comunicam umas com as outras. Os fenômenos estão 

dia a dia mais fragmentados e não se consegue ver 

sua unidade. 

Neste contexto a educação do licenciando em 

Pedagogia será composta de um repertório de infor-

mações e habilidades com pluralidade de conheci-

mentos teóricos e práticos, que será consolidado pelo 

exercício da profissão. Deverá estar fundamentado na 

interdisciplinaridade, contextualização, democratiza-

ção, pertinência e relevância social, ética e sensibili-

dade afetiva e estética.

Nos princípios das novas Diretrizes Curriculares 

para a formação de professores, esta deverá se apoiar 

nas competências que são: conhecimento profissio-

nal; prática profissional e engajamento profissional. 

No detalhamento dessas competências percebe-se 

uma tendência para as ações práticas e pouca indica-

ção para a formação integral que permita aos futuros 

docentes reflexões e análises o desenvolvimento des-

sas práticas. 

Considera-se também que a interdisciplinari-

dade proposta pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação de Professores não é a mesma a que 

Morin que se refere em seus trabalhos. Na concepção 

de Morin:

A Interdisiciplinaridade pode significar que dife-

rentes disciplinas encontram-se reunidas como 

diferentes nações o fazem na ONU, sem entretan-

to poder fazer outra coisa senão afirmar cada uma 

seus próprios direitos e suas próprias soberanias 

em relação às exigências do vizinho. Ela pode tam-

bém querer dizer troca e cooperação e, desse modo, 

transformar-se em algo orgânico. 

( MORIN, 2007, p. 50)

Morin apresenta o conceito de transdisciplina-

ridade. A transdisciplinaridade vai mais longe que a 

interdisciplinaridade. Para promover a transdiscipli-

naridade é preciso um paradigma que permita distin-

guir, separar, opor, disjuntar os domínios científicos, 

mas também fazê-los comunicarem entre si, sem re-

ducionismo, sem reduzi-los á unidades elementares 

e às leis gerais. O paradigma redução-disjunção é in-

suficiente e mutilante. Deve-se ir do físico ao social e 

ao antropológico, pois todo conhecimento vai depen-

der das condições, das possibilidades e dos limites do 

entendimento. Os conhecimentos físicos e biológicos 

devem ser enraizados em uma sociedade, em uma 

história e em uma humanidade. Assim cria-se a pos-

sibilidade de comunicação entre as ciências.  

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Pedagogia, a estrutura do curso será consti-

tuída a partir de três grupos: 
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I - Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base co-

mum que compreende os conhecimentos científicos, 

educacionais e pedagógicos e fundamentam a edu-

cação e suas articulações com os sistemas, as escolas 

e as práticas educacionais.

II - Grupo II: 1.600 (mil e seiscentas) horas, para a 

aprendizagem dos conteúdos específicos das áreas, 

componentes, unidades temáticas e objetos de co-

nhecimento da BNCC, e para o domínio pedagógico 

desses conteúdos. 

III - Grupo III: 800 (oitocentas) horas, prática pe-

dagógica... (RESOLUÇÃO CNE/CP 2, 2019, p. 6) 

No primeiro grupo, os conteúdos referem-se 

a Legislações, as didáticas e seus fundamentos, or-

ganização dos tempos e espaços da aula, processos 

avaliativos, projetos, compreensão dos fenômenos 

digitais, metodologias, conceitos básicos da Educação 

Especial, interpretação dos indicadores das avalia-

ções do desempenho escolar, conhecimento da cul-

tura da escola, conhecimento sobre como as pessoas 

aprendem, dentre outros. 

O segundo grupo está voltado para os conhe-

cimentos mais específicos, dando prioridade para a 

Língua Portuguesa e a Matemática, ligados à BNCC, 

e divididos em formações para a Educação Infantil e 

anos iniciais da Educação Básica.

Nas primeiras propostas o curso de Pedagogia, 

regulamentado nos termos do Decreto-Lei no. 

1.190/1939, foi definido como lugar de formação de 

“técnicos em educação”. Era destinado aos professo-

res primários para, mediante concurso, assumirem 

função de administração, planejamento de currícu-

los, orientação a professores, inspeção de escolas, 

avaliação de desempenho de alunos e dos docentes, 

de pesquisa e desenvolvimento tecnológico da educa-

ção, no Ministério da Educação, nas secretarias dos 

estados e dos municípios. 

Em 1939 é realizada a padronização do cur-

so de Pedagogia alinhando todas as licenciaturas 

ao chamado “esquema 3 + 1”, pelo qual era feita 

a formação dos bacharéis nas diversas áreas das 

Ciências Humanas, Sociais, Naturais, Letras, Artes, 

Matemática, Física, Química. Neste esquema, o cur-

so de Pedagogia ofertava o título de bacharel, para 

quem cursasse três anos de estudos em conteúdos 

específicos da área. Para quem cursasse mais um ano 

de Didática e Prática de Ensino era conferido o título 

de licenciado que permitia atuar como professor. O 

curso dissociava o campo da ciência da Pedagogia, do 

conteúdo da Didática, que eram abordados separada-

mente em cursos distintos.  

Em 1961 é fixado para o bacharelado o currícu-

lo mínimo de sete matérias, sendo cinco obrigatórias 

e duas opcionais, conforma aponta Silva:

...as obrigatórias eram: psicologia da educação, so-

ciologia (geral, da educação), história da educação, 

filosofia da educação e administração escolar. As 

opcionais eram: biologia, história da filosofia, esta-

tística, métodos e técnicas de pesquisa pedagógica, 

cultura brasileira, educação comparada, higiene es-

colar, currículos e programas, técnicas audiovisuais 

de educação, teoria e prática da escola média e in-

trodução à orientação educacional.

(SILVA, 2006, p.16)

Em 1968 com a Lei da Reforma Universitária 

no. 5.540/68, fora facultada à graduação em 

Pedagogia a oferta das seguintes habilitações: 

Supervisão, Orientação, Administração e Inspeção 

Educacional. A Resolução CFE no. 2/1969 determi-

nava que o egresso do curso poderia obter o registro 

para o exercício do magistério nos cursos normais e, 

posteriormente, também poderia assumir o cargo de 

professor primário. 

A partir da década de 1980 várias universi-

dades efetuaram reformas curriculares, de modo a 

formar, no curso de Pedagogia, professores que pos-

sam atuar na Educação Infantil e nas séries iniciais 

do Ensino Fundamental, encontrando-se o curso 
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atualmente estruturado da forma inicialmente apre-

sentada neste projeto. 

Diante do exposto, não há como negar a fra-

gilidade que reveste o curso de Pedagogia enquanto 

campo de conhecimento. Daí a importância de uma 

discussão sobre sua utilização para a formação de 

professores de forma que venha a atender às necessi-

dades educacionais do país.  

O modelo de formação a que ele se propõe não 

tem se mostrado adequado para nossa sociedade e 

está diretamente ligado a um modelo de formação 

universitária generalista e utilitarista. 

Segundo Trindade (2000), a concepção de 

uma instituição acadêmica, estabelecida sob o prin-

cípio da pesquisa e também do trabalho científico 

desinteressado aconteceu na Prússia com a nomea-

ção de Humboldt para o Departamento dos Cultos 

e da Instrução Pública em 1809. Nasce então a 

Universidade de Berlim através da fusão da Academia 

de Berlim, que, sob a proteção do Estado dá liberdade 

aos cientistas. 

...as “universidades de pesquisa”, que têm alto 

prestígio em vários países do mundo, inclusive 

nos Estados Unidos, se inspiraram no modelo 

humboldtiano. No caso brasileiro, a Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras desempenhou um papel 

estratégico na Universidade de São Paulo, análogo ao 

das faculdades de filosofia nas universidades alemãs, 

apesar da importante presença de professores 

franceses na sua origem. Esse modelo explicitar-

se-á, mais tarde, via influência norte-americana, 

com a criação da Universidade de Brasília e a 

implementação da reforma universitária de 1968.

(TRINDADE, 2000, p. 122)

De acordo com Sguissardi (2006), tanto o 

projeto da Universidade de São Paulo – USP (1934), 

quanto da Universidade do Distrito Federal – UDF 

(1935) tinham semelhança com a proposta de univer-

sidade acima apresentada:  

Foi após o advento da “revolução de 30”, com seus 

ares modernizantes, que, tomaram corpo dois proje-

tos até certo ponto assemelhados nos seus propósitos 

básicos: o da Universidade de São Paulo – USP (1934) 

Universidade do Distrito Federal – UDF (1935). 

Nesta fez-se presente o espírito liberal-progressis-

ta de Anísio Teixeira. Mas a obra de Anísio, a UDF, 

pouco tempo depois iria sucumbir ao elitismo conser-

vador representado pelo Min. Capanema, a serviço, 

entre outros, dos interesses da ordem estabelecida e 

sob pressão da Igreja. A perspectiva de uma univer-

sidade autônoma, produtora de saber desinteressado,  

formadora de indivíduos teórica e politicamente crí-

ticos, cultores da liberdade, foi vista como ameaça à 

“ordem” e às “boas relações”  Universidade-Estado. 

Na criação da USP, o espírito inovador de Fernando 

de Azevedo e seus pares, representado na criação da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, como centro 

integrador da busca e da crítica do saber, assim como 

da própria universidade – marca do modelo germâni-

co/humboldtiano – iria também sofrer a reação con-

servadora das escolas profissionais. A universidade 

sobreviveu, porém mais como federação de escolas 

do que como efetiva universidade e revestindo-se dos 

traços do usual modelo napoleônico, profissional.

(SGUISSARDI, 2006, p.3)

Neste novo modelo, a Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras seria o núcleo fundamental das de-

mais. Esta proposta não sobreviveu à resistência das 

escolas superiores e culminou com a descaracteriza-

ção completa dos objetivos aos quais ela fora criada. 

No modelo Humboldtiano de formação à uni-

versidade se: [...] “implica duas tarefas. De um lado, 

promoção do desenvolvimento máximo de ciência. De 

outro, produção do conteúdo responsável pela forma-

ção intelectual e moral” (HUMBOLDT, 1997, p. 79). 

Porém, ele esclarece que o carro-chefe da mesma, as-

sim como seu objetivo é a ciência, esta sim condutora 

da produção do conteúdo responsável pela formação 

intelectual e moral. 
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O ensino não deve se organizar em torno da 

transmissão de conhecimentos, mas a pesquisa deve 

ser o princípio organizador das relações entre pro-

fessor e aluno. [...] Trata-se, [...] de colocar a ciência 

como uma busca infindável, que orienta a instituição 

universitária como lugar de desenvolvimento científi-

co, fundado na liberdade de investigação e na autono-

mia. (ARAÚJO, S/d)

3	 A Reforma do Pensamento 

Outro modelo de formação de professores po-

deria ser o caminho para outra visão de educação, 

mas uma reforma na Universidade e no pensamen-

to como apresenta Morin seria uma mudança muito 

mais profunda.

Segundo Morin (2007), para Humboldt, a 

Universidade não pode ter como vocação direta a 

formação profissional, que segundo ele, seria função 

das escolas técnicas, mas deveria ter uma “vocação 

indireta responsável pela formação de uma atitude de 

investigação” (p. 16). Dessa dupla função ocorre o pa-

radoxo da Universidade: adaptar-se à modernidade 

e integrá-la e proporcionar ensino para as profissões 

técnicas e outras. No Século XX há uma forte pres-

são e o desafio dessa dupla missão da Universidade 

que busca adequar o ensino e a pesquisa às demandas 

econômicas, técnicas e administrativas às imposições 

do mercado. 

O sujeito de hoje é um ser complexo, envolvi-

do na cultura de seu tempo e lugar. Para esse sujei-

to é preciso uma educação complexa, que questione 

questões éticas e políticas necessárias ao seu processo 

auto-organizador. 

A reforma da Universidade possui então um 

objetivo vital: uma reforma do pensamento que viabi-

lize a permita o uso total da inteligência. É uma refor-

ma paradigmática que se refere à aptidão para reor-

ganizar o pensamento. É a que gera um pensamento 

do contexto para o complexo.  O pensamento do con-

texto envolve a relação de inseparabilidade entre 

qualquer fenômeno e seu contexto e desse contexto 

com o contexto planetário. O pensamento complexo 

busca que se captem relações, inter-relações, impli-

cações mútuas, fenômenos multidimensionais, que 

respeite a diversidade e a unidade, um pensamento 

organizador que considere a relação recíproca entre 

o todo e as partes. 

No entanto, na reforma da Universidade existe 

um paradoxo: não é possível reformar as estruturas 

universitárias , se antes, as mentes não forem trans-

formadas; mas, só se reforma as mentes se a institui-

ção não for previamente transformada. É uma impos-

sibilidade lógica:

Quem educará os educadores?  É necessário que se 

auto eduquem e que eduquem escutando as neces-

sidades que o século exige, das quais os estudantes 

são portadores.  É certo que a reforma se anunciará 

a partir de iniciativas marginais, por vezes julgadas 

aberrantes, mas caberá à própria Universidade le-

va-la a cabo. É obvio que críticas e questionamentos 

externos nos fazem falta, mas sobretudo o que faz 

falta é um questionamento interior.

(MORIN, 2007, p. 23)

Para que se possa articular e organizar os co-

nhecimentos e assim se possa reconhecer e conhecer 

os problemas do mundo, a reforma do pensamento é 

uma necessidade. O conhecimento de dados isolados 

é insuficiente. As informações, os dados devem estar 

situados em um contexto para que tenham sentido. 

E, para que tenha sentido, a palavra precisa do texto, 

que é o próprio contexto, e o texto precisa do contex-

to no qual se anuncia. Por exemplo, a palavra “amor” 

pode mudar de sentido se está no contexto religioso 

ou no contexto profano. Como afirma Bastien (apud 

Morin, 2000): “a contextualização é a condição essen-

cial da eficácia (do funcionamento cognitivo)” (p. 37).

A reforma do pensamento é muito importante 

para alertar que hoje o problema da educação e da 

pesquisa estão reduzidos à termos quantitativos. Isso 

mascara a maior dificuldade que revela o fracasso de 
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todas as reformas do ensino: não se pode reformar a 

instituição sem antes reformar os espíritos e as men-

tes, mas não se pode reformá-los se antes não se re-

formarem as instituições.

A educação do futuro deverá ser o ensino 

centrado na condição humana. Os seres humanos 

devem reconhecer-se em sua humanidade comum 

e ao mesmo tempo na diversidade cultural à tudo 

que é humano. 

4	 Considerações finais

O cenário da sociedade contemporânea aponta 

a necessidade de repensar o atual modelo de escola e 

de formação de professores. Redesenhar o papel que 

a escola deve ter para a vida e para o desenvolvimento 

do jovem do Século XXI. Essa mudança implica ajus-

tes e transformações tanto na abordagem pedagógica 

quanto na organização dos conteúdos e na dedicação 

do professor à unidade escolar. 

Aos formadores cumpre a missão de empreen-

der o esforço de repensar os fundamentos do proces-

so formativos com responsabilidade, considerando 

que as relações sociais e profissionais são dinâmicas 

e instáveis, inseridas em um contexto complexo e que 

frequentemente precisam ser refletidas e revistas. Por 

várias vezes já se presenciou modelos de formação 

que propõem inovações, mas que estão distantes da 

realidade e/ou da necessidade dos futuros professo-

res, pois são concebidos por instâncias hierárquicas 

que desconhecem a dinâmica da sala de aula.  

No entrecruzamento da necessidade de confe-

rir sentido à formação e possibilitar que esta seja pro-

motora de uma educação de qualidade, a reforma do 

pensamento é uma via de possibilidade. 

Aqui no Brasil, Forientini e Crecci (2013) rea-

lizam uma importante reflexão em que questionam a 

utilização da palavra formação para fazer referência à 

aprendizagem da e na profissão. Segundo os autores, 

quando se diz formação pressupõe-se um movimen-

to de “fora para dentro”, isto é, considera-se alguém 

que forma o outro, alguém que sabe mais ensinando 

alguém que sabe menos ou que não sabe. Enfatizam 

que esse é um processo tradicional e descontinuado 

que normalmente tem sido vinculado à participação 

em cursos, oficinas e treinamentos. 

Defende-se a ideia de que as várias dimensões 

da formação (prática, teórica, científica, relacional, 

estratégica, individual, coletiva, profissional, pesso-

al...) precisam ser contempladas e, justamente por 

favorecer o imbricamento de todas elas, é que Morin 

se dedica a discutir a reforma da Universidade e a re-

forma do pensamento. 

Dubar (2003), faz referência à formação defen-

dendo que ela deve contemplar e articular os vários 

saberes necessários na atuação em uma organização, 

no caso, na escola. À integração de tais saberes, o au-

tor chamou de saberes de organização e, baseando-se 

em Lastree (1989), afirmou que 

A formação que permite a incorporação destes sa-

beres é uma ”formação integrada” que combina a 

construção de conhecimentos (sobre a produção, 

as tecnologias, o mercado...), o desenvolvimento 

de competências, nomeadamente relacionais (ex-

pressão, comunicação, trabalho colectivo...) e o 

aperfeiçoamento permanente de capacidades dire-

tamente operatórias.

(DUBAR, 2003, p.50)

Assim, pode-se perceber que, dependendo das 

aspirações pessoais e profissionais, bem como dos 

objetivos e da concepção do que é, por exemplo, ser 

um bom professor, dentre outras crenças pessoais e 

profissionais, é que se erige a ideia do que é uma boa 

formação. Por isso, ainda alerta este autor

Querer fazer passar os indivíduos de uma forma 

identitária para uma outra constitui um objetivo 

muito ambicioso que lhe exige, ao mesmo tempo, 

que mude a configuração dos saberes e a relação vi-

vida no trabalho. Se estes elementos não mudarem, 

há muito poucas hipóteses de a formação modificar 
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quem quer que seja... (...) É também apropriando-se 

do seu trabalho conferindo-lhe um “sentido”, isto é, 

dando-lhe ao mesmo tempo, uma significação sub-

jectiva e uma direcção objetiva, que os indivíduos 

acedem à autonomia e à cidadania.

(DUBAR, 2003, p. 51)

Isto posto, entende-se que os desafios da for-

mação estão muito além do ensino de conteúdos ou 

de estratégias de ensino. A participação responsável e 

ética de todos os profissionais envolvidos nesse pro-

cesso é de relevância vital, visto que na trajetória que 

vai se delineando nesse processo, objetiva-se, num 

movimento dialético, analisar decisões e escolhas 

constituídas até então, colocá-las à prova de questio-

namentos, justificativas e redirecionamentos para, 

somente então, empreender um novo modelo de for-

mação que, de fato, possa contribuir com a reforma 

da Universidade e do pensamento.

A partir das reflexões realizadas nesta breve 

análise, pode- se inferir que a formação de professo-

res no Brasil é precária, aborda as questões teóricas, 

tanto no que se refere aos conteúdos que serão ensi-

nados por este futuro professor quanto aos conceitos 

didáticos e técnicos (planejamento, avaliação, dentre 

outros) superficialmente e não privilegia a prática dos 

estudantes, ficando esta, restrita aos estágios obriga-

tórios e dissociada da preocupação de dotar os pro-

fessores de perspectivas de análise que possam favo-

recer a sua consciência sobre a própria prática. 

Considerando que a realidade hoje é multidi-

mensional, ao mesmo tempo econômica, psicológica 

e sociológica, Morin (2008) discorre sobre a necessi-

dade de uma Universidade que contemple esses fato-

res simultaneamente, que não separe, pois, ao mes-

mo tempo em que a Universidade deve conservar e 

memorizar, deve regenerar e gerar conhecimentos. A 

missão da Universidade é ajudar a superar os desafios 

da contemporaneidade.  
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Resumo
O presente artigo teve como objetivo principal abordar e analisar os diversos espaços de atuação do profissional 

da educação, sem estar necessariamente em um ambiente escolar regular, buscou assim demonstrar como um 

pedagogo atua em espaços não escolares, tais como em: áreas hospitalares, áreas empresariais, ONGs, associa-

ções, igrejas e outros, como enfoque na pedagogia Hospitalar e Empresarial. Procura-se também compreender 

a importância da pedagogia empresarial, no contexto das mudanças no mundo do trabalho e os novos perfis 

profissionais exigidos pelas empresas neste. A metodologia aplicada constou-se basicamente de uma pesquisa 

bibliográfica. Pesquisamos e analisamos a pedagogia de uma forma geral, demonstrando então que a Pedagogia 

também atua em espaços não escolares, o pedagogo sai então do espaço escolar, que até pouco tempo antes era 

seu restrito ambiente de trabalho, para se inserir neste novo espaço de atuação, com uma visão redefinida de 

atuação do pedagogo.

Palavras-chave: pedagogia, espaços não escolares, hospitalar, empresarial.

1	 Introdução

Iniciar esse estudo sem a definição de Educação 

não teremos um estudo completo. Vários estudiosos 

fizeram sua definição dentro de um contexto sócio 

cultural. Dentre tantos optamos por um conceito 

amplo que compreende a educação por processos 

formativos que ocorrem no meio social, ou seja, uma 

atividade humana necessária a existência e funcio-

namento de todas as sociedades. A prática educativa 

não é apenas uma exigência da vida em sociedade, 

mas uma forma de incitar os indivíduos a adquirirem 

conhecimentos e experiências culturais, tornando-os 

aptos a atuarem no meio social.  Em sentido restrito, 

a educação ocorre em instituições específicas, escola-

res ou não, com finalidades explícitas de instrução e 

ensino mediante uma ação consciente, deliberada e 

planificada, embora sem separar-se daqueles proces-

sos formativos gerais.

 Assim a educação ocorre em todos os contextos 

e âmbitos da existência individual e social humana, de 

modo institucionalizado ou não, sob várias modalida-

des entre essas práticas, há as que acontecem de forma 

difusa e dispersas são as que ocorrem nos processos 

de aquisição de saberes e modo de ação de modo não 

intencional e não institucionalizado configurando a 

educação informal. Também existem as  ideias relati-

vas a educação já vem desde os tempos mais antigos e 

não estavam organizados de uma forma sistematizada. 

Um exemplo dos pensamentos da educação nos povos 

“ditos” primitivos são os pensamentos religiosos, po-

líticos, morais e os trabalhos manuais diários como: a 

pesca, a caça, a cozinha que passavam de geração em 

geração sem haver uma instituição organizada onde 

podiam se transmitir esses conhecimentos.

Conforme afirma Libâneo, (1999, p.17) a edu-

cação compreende processos mais amplos, natural-

mente desenvolvidos no cotidiano dos indivíduos.  

Libâneo, (apud PIMENTA, 2002) contribui 

para essa discussão ao conceituar os três tipos de 

educação, sendo elas a educação formal, educação 

não formal e educação informal. 
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Educação formal, é reconhecida por entida-

des governamentais, acontece nas agências de ins-

trução e educação. É claramente estruturada e ofe-

rece certificação. 

Educação não - formal, visivelmente estrutu-

rada, propiciada por instituição que não pertence ao 

chamado sistema formal de educação e treinamento 

como associações e ONGs. 

Educação informal pode acontecer em dife-

rentes campos em diferentes situações ao contato a 

outros indivíduos, ocorre ao longo de toda vida, ad-

quirida através de contatos pessoais, observação de 

situações, uso do computador.   

“[...] o campo educativo é bastante vasto 

porque a educação ocorre na família, na rua, no 

trabalho, nas fábricas, na política, nos meios de 

comunicação. Com isso cumpre distinguir dife-

rentes manifestações e modalidades de prática 

educativa tais como a educação informal, formal e 

não- formal.” (LIBÂNEO, 1999, p. 25)

A educação no sentido social é o processo de 

mediação de transmissão onde a experiência que fora 

acumulada por gerações é transmitida para os mais 

novos com a finalidade de prepará-los para a vida e 

o trabalho na sociedade onde vivem.  A educação se 

associa, pois, para Libâneo, a processos de comuni-

cação e interação pelos quais os membros de uma 

sociedade assimilam saberes, habilidades, técnicas, 

atitudes, valores existentes no meio culturalmente 

organizado e, com isso ganham o patamar necessário 

para produzir outros saberes, técnicas, valores, etc. 

Podendo ser entendida em dois sentidos. Social e res-

trito pedagógico. 

A Pedagogia é uma área de estudo que identi-

fica as causas da aprendizagem humana, bem como 

uma maneira de desenvolver ainda mais a capacida-

de de aprendizagem dentro e fora da sala de aula. A 

principal tarefa da pedagogia é desenvolver novos 

métodos de ensino que possam garantir uma apren-

dizagem eficaz. Os profissionais dessa área sempre 

estiveram perto da sala de aula, estudando como me-

lhorar os métodos educacionais, especialmente para 

as crianças.

A área de atuação da pedagogia é ampla e vai 

além da sala de aula, estendendo-se desde a Pedagogia 

da Educação até a Pedagogia Hospitalar, passan-

do pela Pedagogia Empresarial e a Coordenação e 

Supervisão. Em seguida serão explicitadas algumas 

destas áreas de atuação do pedagogo.

A metodologia aplicada constou-se basica-

mente de uma pesquisa bibliográfica. Pesquisamos e 

analisamos a pedagogia de uma forma geral, focada 

em uma aplicação tradicional, que mostra como um 

profissional e seu dia-a-dia, neste ambiente escolar, 

onde encontramos o contato entre professor e aluno 

no processo ensino e aprendizagem. Demonstrando 

então em nossa pesquisa que a Pedagogia também 

atua em espaços não escolares, o pedagogo sai então 

do espaço escolar, que até pouco tempo antes era seu 

restrito ambiente de trabalho, para se inserir neste 

novo espaço de atuação, com uma visão redefinida de 

atuação do pedagogo. 

Nos dias atuais a abordagem estabelecida entre 

e a educação e a pedagogia, vem sendo muito discu-

tida. A pedagogia serve para investigar a natureza, as 

finalidades, os processos e as práticas educativas ob-

jetivando a eficiência desses processos, nos diversos 

contextos escolares. Sendo uma área do conhecimen-

to que tem como um dos objetivos a abordagem de re-

sultados e almejando numa visão clara e unificadora a 

realidade da educação; para a resolução de problemas 

de aprendizagem. 

Modalidades da Pedagogia:

A educação, nos seus diversos aspectos, não formal 

e formal, tem a possibilidade de medir uma constru-

ção sadia da vida. Na medida em que grande par-

te da população mundial passa por ela, é imenso o 
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poder que tem a educação de interferir numa dire-

ção sadia dada à vida.

(LUCKESI, 2000 p10)

2	 Pedagogia em Espaços 
não Escolares

A abordagem nesta área educacional, se tor-

na necessário a explanação do Termo: Pedagogia em 

Espaços não Escolares. Nos dias atuais, é mero enga-

no acreditar que a pedagogia em espaços não escola-

res é muito trabalhada nos dias atuais, apesar de não 

ser muito falado. No curso de Pedagogia é um cur-

so somente para se atuar dentro de escolas formais, 

acreditam muitos estudantes. 

A área da Educação é vista no âmbito do mer-

cado de trabalho como a área promissora, pois é o 

setor que mais emprega profissionais. A obrigatorie-

dade do pedagogo nos ambientes: creches, educação 

infantil, ensino fundamental; serviços especializados, 

tais como: educação especial, supervisão e coordena-

ção escolar, gestão escolar e outros.  

A complexidade e variedade na rotina desse 

profissional diante das tarefas apresentadas para o 

trabalho pedagógico em espaços não escolares, exige 

a necessidade de um pedagogo, de além de sua uma 

formação inicia, tenha uma formação continuada. 

Isso quer dizer que esteja constante contato com es-

tudos e sugestões novas que possam contribuir para 

a superação do distanciamento que existe entre a for-

mação inicial e o exercício de sua prática.

Nos dias atuais a diversidade de situações fa-

miliares e as variedades de distúrbios comportamen-

tais e síndrome infantis estão cada vez mais presentes 

em nossas crianças. A demanda de atendimento indi-

vidual tem aumentado, tanto no campo afetivo quan-

to da do físico, por isso seguirá abaixo as explicações 

sobre as diferentes atuações do pedagogo.

2.1 Pedagogia Hospitalar

A Pedagogia Hospitalar, modalidade de 

Educação Especial, que tem como propósito o aten-

dimento educacional a crianças e adolescentes hos-

pitalizados, garantindo que tenham seu direito à 

educação garantido. Este trabalho docente se dá em 

ambientes hospitalares, através de diferentes ativi-

dades, é assegurado não apenas a escolaridade, mas 

também o padrão de vida de seu público alvo. 

A história da Pedagogia Hospitalar no Brasil 

teve sua implantação na década de 1950, mas o re-

conhecimento do trabalho pedagógico nessa moda-

lidade de aprendizagem aconteceu apenas em 2002, 

através do Ministério da Educação. 

Se faz necessário explicar à criança e seus fa-

miliares que a educação em um ambiente não escolar 

não é algo ruim, pelo contrário, é através deste ensino 

que a criança terá oportunidade em dar continuida-

de aos seus estudos, por ter no ambiente hospitalar 

acompanhamento pedagógico e emocional, às vezes 

individualizado, que contribuirá no seu desenvolvi-

mento de ensino, aprendizagem, social e recreativo.

No caso do atendimento em hospital e ou clíni-

ca, o profissional enquanto atuante na área hospitalar 

deve aprimorar seus métodos educativos, para que 

o ensino aplicado dentro do hospital seja tão eficaz 

quanto o de uma escola regular, devendo o professor 

atuar com atividades lúdicas, contação de histórias, 

filmes, leituras, jogos, etc.

O pedagogo também deve se preocupar em 

trabalhar o lado emocional dessas crianças, para 

que eles possam se expressar no período que se en-

contram fora de uma escola regular, com a qual fazia 

parte de sua rotina diária, mesmo estando num am-

biente hospitalar. Esses alunos necessitam de mais 

diálogo e de um contato mais próximo com seus fa-

miliares e educador.

O aluno deve ver seu professor como um ami-

go, em quem ele pode confiar e se abrir, expressando 

o que sente. E ainda o professor deve estar sempre 

atento às melhoras de seus alunos/pacientes, não 
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somente no âmbito educacional, como também de 

seu problema de saúde, se informando sempre de seu 

desenvolvimento durante o tratamento hospitalar.

Quanto às modalidades de atenção são possí-

veis: o atendimento educacional hospitalar e o aten-

dimento educacional domiciliar. Nesta área o educa-

dor deve trabalhar em conjunto com os profissionais 

de saúde com a intenção de contribuir para o desen-

volvimento integral do aluno e para seu padrão de 

vida, levando em consideração a realidade multi/in-

ter/ transdisciplinar, ou seja, atividades que integram 

múltiplas ciências. 

2.2 Pedagogia Empresarial

A Pedagogia Empresarial é outra possibilidade 

de atuação dos pedagogos. Profissionais que traba-

lham diretamente com empresas focam no desenvol-

vimento de diferentes métodos de ensino no ambien-

te de trabalho, além de analisar o comportamento de 

funcionários e empregadores.

O principal objetivo da pedagogia de negócios 

é ajudar os profissionais a melhorar seu desempenho 

no trabalho e, ao mesmo tempo, desenvolver suas ha-

bilidades pessoais e interpessoais. Isso ajuda a tornar 

os profissionais mais eficientes, o que garante a me-

lhoria geral da produtividade da empresa.

O papel do educador é bastante amplo dentro 

da empresa. Eles podem participar de vários pro-

cessos de negócios, desde a seleção de pessoal até 

a avaliação e o desenvolvimento dos funcionários. 

Aptidão, conhecimento, capacidade e testes de habi-

lidades também fazem parte das atividades diárias de 

um educador de negócios. Afinal, eles estão sempre 

buscando novas formas de melhorar o aprendizado 

dos funcionários, por isso é necessário supervisioná-

-los e analisar as ações adotadas diariamente.

Outro papel que pode ser atribuído à pedago-

gia de negócios é o planejamento de atividades de 

negócios e treinamento. Assim, no geral, os educa-

dores de negócios são aqueles que garantem que as 

pessoas estejam preparadas para enfrentar várias 

situações no ambiente de trabalho da melhor manei-

ra possível. O pedagogo quando atua numa empre-

sa, trabalha dando aulas para funcionários que não 

estudaram na idade própria, através da Educação de 

Jovens e Adultos, como também no departamento 

de Recursos Humanos, auxiliando no desenvolvi-

mento profissional.  

A pedagogia empresarial tem como finalidade 

observar as habilidades e atitudes necessárias para 

melhorar o desenvolvimento do funcionário, objeti-

vando melhorar o desempenho do mesmo na melho-

ria de seu trabalho na empresa de modo geral, seja na 

estrutura da empresa até no treinamento dos funcio-

nários. O pedagogo que atua no ambiente empresa-

rial procura estratégias e metodologias que garantam 

uma melhor aprendizagem, apropriação de conheci-

mentos, tendo como alvo principal gerar mudanças 

no comportamento das pessoas/funcionários, de 

modo que estes melhorem a qualidade da sua atuação 

profissional e pessoal. 

A união do pedagogo com a empresa resulta 

em uma parceria de sucesso, concluindo a impor-

tância da Pedagogia Empresarial.  Vivemos em um 

mundo que se modifica a cada instante, sendo grande 

a necessidade de formar profissionais críticos, com 

competências para exercer qualquer função.

2.3 Pedagogia Social

Há também a Pedagogia Social, que procura 

situar novas características educacionais e pedagógi-

cas a serem trabalhadas na constituição dos sujeitos 

sociais, exercendo as atividades laborais em vários lo-

cais, geralmente em organizações destinadas ao aten-

dimento social.

A ideia fundamental da pedagogia social en-

contra-se na maioria das sociedades há problemas 

e desajustes que afetam de maneira muito especial 

os setores mais desfavorecidos. A pobreza extrema, 

o abandono escolar, a violência nas ruas e a falta 

de expectativa profissional são circunstâncias que 

têm relação direta com os grupos mais humildes. A 
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pedagogia social é precisamente a disciplina que ten-

ta corrigir todas as circunstâncias que afetam negati-

vamente os grupos mais desprotegidos e, de maneira 

especial, as crianças. 

A pedagogia social parte de um princípio geral: 

para que haja uma mudança na sociedade é neces-

sário incorporar estratégias educativas que facilitem 

a transformação social. Em outras palavras, não há 

mudança social sem educação. 

Já a área de Coordenação e Supervisão no cam-

po da pedagogia é uma necessidade sócio histórica. À 

medida que nossa sociedade se torna mais complexa, 

nossas escolas precisam adaptar seus métodos para 

preparar os alunos para os desafios do século XXI. 

A Pedagogia Social surgiu da necessidade de 

proporcionar metodologias educativas específicas 

para grupos em necessidades, para a superação de 

conflitos sociais, para a prevenção de situações de ris-

co e de vulnerabilidade social (Cf. CALIMAN, G.) 

Na prática, os pedagogos desta corrente tratam 

de prevenir conflitos, corrigir deficiências na sociali-

zação dos indivíduos e favorecer a reinserção daque-

les que sofrem de alguma forma de exclusão social.

Como consultor de educação o pedagogo atua 

trazendo as melhores técnicas e tecnologias educacio-

nais para as salas de aula em todo o país. Os consul-

tores de educação trabalham com escolas e famílias 

individuais para otimizar o progresso de todos os alu-

nos. A demanda por consultores educacionais moti-

vados e apaixonados continua crescendo no setor de 

educação cada vez mais competitivo.

Conclusão

Assim, nota-se que há muitas áreas de atuação 

no campo da Pedagogia e cabe ao profissional espe-

cializar-se naquela que mais o interessa, de modo a se 

especializar para exercer a profissão com excelência. 

Segundo Calvino (1990:41), “a leveza está as-

sociada à precisão e a determinação, nunca ao que 

é vago ou aleatório. Assim iremos ao encontro do 

próximo milênio sem esperar encontrar nada além 

daquilo que seremos capazes de levar-lhe”. Num con-

texto de novas demandas educacionais provocadas 

pelos avanços científicos e tecnológicos, pela globa-

lização da sociedade e pelas mudanças nos processos 

de produção.

Apresentar ao pedagogo sua atuação em outras 

áreas, fora do âmbito escolar, e a importância dessa 

pesquisa para o âmbito da pedagogia, que tem como 

embasamento os pontos mais importantes da peda-

gogia em espaços não escolares e fora do processo 

tradicional, que ocorria aos graduados em pedago-

gia. Ao explanarmos a real função do pedagogo fora 

do ambiente escolar se mostra o alto crescimento na 

procura de profissionais da área não educativa, para 

estar atuando em áreas hospitalares, áreas empre-

sariais, em ONGs e associações, que buscam maior 

crescimento da pedagogia.

O pedagogo era visto apenas como um profis-

sional cuja atuação era restrita às áreas educacionais, 

para a educação formal as crianças, não tendo opor-

tunidade de atuar em trabalhos diferenciados como 

acontece na atualidade.   Portanto a abordagem des-

se artigo mostra a importância não só para o cresci-

mento profissional do educador, mas o crescimento 

de oportunidades que vieram juntamente com esses 

novos espaços de trabalho.  

As práticas educativas não se dão de uma for-

ma isolada das relações sociais que caracterizam a es-

trutura econômica e política de uma sociedade, mas 

estão subordinadas a interesses de grupos e de clas-

ses sociais. A educação é abordada enquanto forma 

de ensino/aprendizagem adquirida ao longo da vida 

dos cidadãos; pela leitura, interpretação e assimila-

ção dos fatos, eventos e acontecimentos que os indi-

víduos fazem e ocorrem de forma institucionalizada 

nas redes públicas ou particulares e de forma isolada/

individual ou em contato com grupos e organizações: 

hospitalares ou redes sociais.

Enfim, o papel do Pedagogo é de suma impor-

tância, pois a Educação deve ser entendida como uma 

ferramenta para transformar a sociedade e não como 

um sistema para legitimar as diferenças de classe 
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social. Para tanto, deve estar sempre atualizado e 

aberto a novas propostas pedagógicas.

 Neste sentido, o modelo formativo proposto 

está baseado em ensinar conteúdos que promovam 

o desenvolvimento integral do aluno. Para alcançar 

este objetivo o aluno deve sentir-se integrado a uma 

comunidade e os recursos didáticos e métodos de 

aprendizagem devem estar diretamente relacionados 

ao seu contexto social.  
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